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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA .  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

riTor 

Ade:ina 	- 

'"U131..lenix0 

PROJETO DE LEI /2015 PL. • 

260/2015 

2 7 MM 2015 	kinstitui o Programa Busca Ativa- 	 7d1 	dá outras 

oyidências 

Art. 1° - Fica instituído o Prograr:J Busca Ativa São Paulo pelo Poder Público 
••••-1 

Municipal. 
ti- 

1.••=.•? 

Art.2° - O Programa Busca Ativa São Paulo tem como diretrizes: 

I — A inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade 

II — A inclusão de adolescentes em situação de risco, entendido como o 

contato direto com crimes e contravenções, seja com a participação passiva ou ativa 

III — A busca da dignidade da pessoa humana para toda a juventude 

paulistana 

IV — Promoção focalizada de assistência social 

V — Coordenar ações que visem a ascensão social de adolescentes em 

situação de pobreza no município 

VI - Proporcionar auxílio psicossocial a crianças e adolescentes vítimas de 

violência e outros traumas 

Art. 30  - Serão considerados como beneficiários deste programa, adolescentes com 

as seguintes características: 

I — Adolescentes na faixa etária dos 12 (doze) aos 21 (vinte e um) anos; 
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II — Adolescentes de famílias com renda de até 1/2 (meio) salário mínimo per 

capita; 

III — Adolescentes egressos do sistema socioeducativo; 

IV - Adolescentes vítimas de violência doméstica; 

V — Adolescentes abrigados em lares alheios e não atendidos por outros 

programas de proteção social; 

VI — Adolescentes envolvidos com o uso ou tráfico de entorpecentes; 

VII - Adolescentes filhos de pai ou mãe reclusos no sistema carcerário. 

Art. 4° - Constituem atividades do Programa Busca Ativa São Paulo: 

I — a oferta de vagas em estágios no setor público e privado para os 

beneficiários 

II — o oferecimento de cursos técnicos e profissionalizantes por meio do 

PRONATEC e outras iniciativas 

III — o estímulo ao estudo, incluindo o apoio à formação daqueles jovens que 

não concluíram o ensino na idade certa por meio do EJA e outras iniciativas 

IV — assegurar acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas de 

violência e outros traumas por meio do CREAS e outras iniciativas 

V — assegurar acompanhamento àqueles adolescentes que se encontrem em 

situação de dependência química por meio do CAPS e de iniciativas na redução de 

danos 

Art. 5° - Como instrumento do Programa Busca Ativa São Paulo fica criado o 

Cadastro Único da Juventude. 

§1° - O Cadastro Único da Juventude, no âmbito da Secretaria de Assistência 

e Desenvolvimento Social, tem o objetivo de localizar, identificar e cadastrar 

adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social no âmbito do município 

de São Paulo. M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§2° - O Cadastro Único da Juventude pretende dar conhecimento ao Poder 

Público Municipal a respeito da realidade socioeconômica desses jovens, trazendo 

informações de todo o núcleo familiar, das características do domicílio, e das formas 

de acesso a serviços públicos essenciais. 

§3° - As informações contidas do Cadastro Único da Juventude deverão ser 

utilizadas pelo Poder Público Municipal para conceber, planejar e implementar 

políticas públicas voltadas aos adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 

no Município de São Paulo, auxiliando-os na superação dessa condição. 

Art. 6° - Ficam os seguintes agentes públicos autorizados a inserir no Cadastro 

Único da Juventude jovens identificados em situação de vulnerabilidade: 

I — Assistentes sociais 

II — Agentes de saúde 

III — Profissionais da Educação 

IV — Servidores das Subprefeituras e de outros órgãos da Administração 

Municipal 

V — Membros do Conselho Tutelar 

Art. 7° - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e a Secretaria Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial poderão constituir grupo articulado de trabalho com o 

objetivo de identificar os adolescentes que mereçam especial atenção e para o 

desenvolvimento e acompanhamento do Programa. 

Art. 8° - Todas as ações e providências decorrentes do Programa Busca Ativa São 

Paulo se pautarão em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(LEI FEDERAL N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990) 
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SAO PAULO 

Art. 9° - O Executivo Municipal poderá conceder incentivos fiscais àquelas 

empresas, comprometidas com a inclusão dos adolescentes em situação de risco, 

que contratarem beneficiários do Programa Busca Ativa São Paulo e/ou inscritos no 

Cadastro Único da Juventude. 

Art. 100  — A Administração Municipal Direta e Indireta reservará porcentagem dos 

seus estágios aos adolescentes identificados pelo Programa. 

Art. 11 0  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 

que couber, no prazo de 90 dias a partir da sua promulgação. 

Art. 12° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 13° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

JUSTIFICATIVA 
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Folha 11 4. 	05-   do proc 
N° 19 

Melina Cco- 	1-"'éãá;lenbr 
iCiz.J.408 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A presente propositura visa à inclusão e ascensão social de jovens 

paulistanos em situação de vulnerabilidade. O Programa Busca Ativa São Paulo 
tem a intenção de integrar ações que busquem a promoção das condições de vida e 
da dignidade dos jovens do município. Dessa maneira, pode se apresentar como um 
paradigma no sentido de voltar as atenções do poder público municipal aos 
adolescentes e jovens da cidade. É de conhecimento geral que estes estão entre as 
principais vítimas da violência. Urge, assim, que tenhamos atenção especial para 
com os cidadãos dessa faixa etária, visto que passam pelo período de formação 
intelectual. Além disso, inicia-se nesse período da vida a busca por independência 
financeira, o que muitas vezes acaba fazendo com que os jovens abandonem seus 
estudos e sejam pressionados a cometer contravenções. Mostram-se oportunas, 
então, iniciativas de assistência social focalizadas para esta população. 

Vale ressaltar que a Prefeitura se empenhará, por meio do 'Programa, em 
estimular que esses jovens se dediquem ao estudo, para que eles se formem com 
qualidade; ao trabalho, por meio de oportunidades de estágio; a cursos 
profissionalizantes; à redução de danos em casos de dependência química; ao apoio 
psicológico necessário em casos de traumas e violações et cetera. Assim buscar-se-
á um futuro melhor para estes adolescentes e, por conseguinte, para toda a 
comunidade paulistana. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres pares para a aprovação deste 
importante projeto. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
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do processo n° 01-260 de 2015.., /  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	0.6 	 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

g 	
DE sÃO PAUL 

SETOR 1;%fi PESQUISA E: 	
Fiçi..EV:R DAS PROPOSITURAS 

EM c9q, 05 15 _ÀS 14: h3  
POR 

Aft: 	(  M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Folha de  

PAULO! 

. o2/.52i t 

Leona`rdo F. 1. Bispe ibeiro 
Técnic 	rath./o 

.441 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°260/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras providências; art. 6°-C, § 2'; 

- Decreto Estadual n° 55.126, de 7 de dezembro de 2009, que institui o Programa de 
Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho — PRÓ-
EGRESSO, e dá outras providências correlatas; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal a prestar atendimento à população de rua na Cidade de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação 
Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras providências; alterada 
pela Lei n° 13.689/03; 

- Lei Municipal n° 13.799, de 19 de março de 2004, que dispõe sobre normas do 
Programa Começar de Novo — PCN e revoga a Lei n° 13.162, de 5 de julho de 2001; 

- Lei Municipal n° 13.841, de 7 de junho de 2004, que dispõe sobre normas do 
Programa Bolsa-Trabalho — PBT e revoga a Lei n°13.163, de 5 de julho de 2001; 

- Lei Municipal n° 14.053, de 6 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.427, de 26 de agosto de 2011, que dispõe sobre Cursos de 
Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e domingos; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua Integrado com os Benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde; 

- Lei Municipal n° 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que altera a Lei n°14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ap Abuso e 
Exploração Sexual infanto juvenil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.058, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre implantação de 
Projeto Educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua — Comitê 
PopRua; 

- Decreto Municipal n° 26.937, de 21 de setembro de 1988, que institui o Programa de 
Formação Geral e Aperfeiçoamento Profissional, na Secretaria Municipal de 
Educação, e dá outras providências; 

- PL 706/95, que cria no Município de São Paulo programa de prevenção e 
atendimento especializado à criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e 
drogas afins, e dá outras providências; 

- PL 340/98, que institui o Programa "Meu Primeiro Emprego", no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 326/05, que dispõe sobre a criação de Centros Municipais de Capacitação e 
Treinamento, dentro dos CEUS (Centros Educacionais Unificados), e dá outras 
providências; 

- PL 4107, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes e 
jovens atendidos em medidas sócio-educativas pelas empresas vencedoras de 
licitação pública no Município de São Paulo; 

- PL 433/07, que institui o Programa Primeiro Emprego na administração direta e 
indireta do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 390/08, que disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos 
cometidos contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT no Sistema de Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIWA 
do Município de São Paulo, e demais providências; 

- PL 390/09, que estabelece objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de 
Denúncia de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente — DISCA, no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 251/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes, 
jovens e idosos, atendidos em medidas sócio-educativas, pelas empresas contratadas 
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pelos órgãos da administração pública municipal direta e indireta, e dá outras 
providências; 

- PL 520/13, que dispõe sobre a política municipal de prevenção, tratamento e 
reinserção social para pessoas portadoras de dependência química, e dá outras 
providências; 

- PL 494/14, que dispõe sobre o programa Jovem Cineasta no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 537/14, que institui o Dia da Educação Profissional, a ser comemorado no 
Município de São Paulo no dia 23 de setembro de cada ano, e dá outras providências; 

- PL 111/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua 
pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo; 

- PL 261/15, que autoriza a criação do Programa Mais Jovem São Paulo, destinado à 
contratação de jovens para trabalhar em diversos âmbitos da Administração Direta e 
Indireta do Município; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 25 de junho de 2015. 

Marce la Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisor do Setor de Pesquisa 

e Análise Prévia Subst. 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0260-15 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



/o 
01/06/2015 	 L8069 

Folha 

Presidência da RepúblicaP r°c* N°  
Casa Civil 	 Leonardo F. M. 

RF 	
Ribeim 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.  

Texto compilado 	
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/18069.htm 	 1/64 M
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Proc. 
Folha 

tvP3.. ..._ágina 1 de 18 

Presidência da República Leonardo F. M. 
RF 1 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

!bem 

LEI N° 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Mensagem de veto 
Texto compilado  
(Vide Decreto n° 3.048, de 1999)  
(Vide Decreto n° 6.214, de 2007)  
(Vide Decreto n° 7.788, de 2012)  
Vide Lei n° 13.014, de 2014  

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

Art. 1° A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 20  A  arisistõncia social tcm por objctivos: , . 	 . 

III a promoção da  intcgração ao marcado dc trabalho; 

integração à vida comunitária+  

contingências sociais e  à universalização dos direitos sociais. 

Art. 22  A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de 
riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; e (Incluído pela Lei n°12435, de 2011) 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; 
(Incluído pela Lei n°12.435, de 2011) 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das 
famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação dada 
pela Lei n°12.435, de 2011)  
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iii - a defesa dé direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 2011)  

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 
integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender 
contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Art. 3° Consideram se entidades c organizações de assistência social aquelas que prestam, sem fins 

  

•••.:• • 	 ••■ ••• 

  

C:•• _C••C 

    

        

        

        

Art. 32  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos 
que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos 
por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

§ 1 2  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou 
especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos 
termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de 
que tratam os incisos I e lido art. 18. (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011)  

§ 22  São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos 
movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao 
público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de 
que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)  

§ 32  São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e 
efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, 
enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos 
ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, 
de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 40  A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável 
pelas demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória 
de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes 
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Art. 5° A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrize .beonardo F. Air 
RF 

- descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 
comando único das ações em cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas 
e no controle das ações em todos os níveis; 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada 
esfera de governo. 

CAPITULO III 

Da Organização e da Gestão 

do Bcm Estar Social. 

Art. 62  A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os 
seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes 
federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 
social, na forma do art. 62-C; (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011)  

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção 
e expansão das ações de assistência social; 

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Incluído pela Lei 
n°12.435 de 2011)  

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela 
Lei n° 12 435. de 2011) 

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

§ 1 2  As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o territõrio.(Incluído pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

§ 22  O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e 
pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

§ 32  A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 62-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluído pela Lei n °  
12.435, de 2011)  

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 
social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei 
n°12.435. de 2011)  
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- II - proteção 'social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento 
das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações 
de violação de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 2011)  

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência 
social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 62-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência 
social vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei n° 12.435 de 
2011)  

§ 1 2  A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela 
Lei n°12.435, de 2011)  

§ 22  Para o reconhecimento referido no § 1 2, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: 
(Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)  

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3 2 ; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9 2; .(Incluído pela Lei 
n°12.435, de 2011)  

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei 
n°12.435, de 2011)  

§ 32  As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, 
contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo 
Estado, de serviços, programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade 
instalada, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias. 
(Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)  

§ 42  O cumprimento do disposto no § 32  será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 62-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3 2  
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 1 2  O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores 
índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu 
território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção 
social básica às famílias. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

§ 22  O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal 
ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da 
proteção social especial. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 32  Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que 
possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência social. ,(Incluído pela Lei n°12,435. de 2011)  

Art. 62-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles 
ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento 
reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 
(Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  
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Art. 6 2-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das":".;n 
de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as 
referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e 
indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser 
garantidas aos usuários, conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011) 

Art. 7° As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, 
observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o 
art. 17 desta lei. 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

Art. 9 0  O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia 
inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social 
do Distrito Federal, conforme o caso. 

§ 1° A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com 
atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal. 

§ 2° Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento. 

Provisória n° 116 de 2008) Rejeitada  

	  (Revogado pela Lei n° 
12101, de 2009) 

§ 40  As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitos 
referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do 
Distrito Federal. 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com 
entidades e organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos 
respectivos Conselhos. 

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma 
articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos 
programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Art. 12. Compete à União: 

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 
203 da Constituição Federal; 

pobrcza  cm âmbito nacional; 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 
programas e os projetos de assistência social em âmbito nacional; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 
2011)  
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III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais 
de caráter de emergência. 

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, 
Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio do índice de Gestão Descentralizada 
(IGD) do Sistema Único de Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações a serem definidas em 
regulamento, a: (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, 
municipal e do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, bem como na articulação intersetorial; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito 
Federal do Suas; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio 
financeiro à gestão do Suas. (Incluído pela Lei n° 12,435, de 2011)  

§ 1 2  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de 
regulamento, serão considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a título de 
apoio financeiro. (Incluído pela Lei n° 12 435. de 2011) 

§ 22  As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do 
Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8 2  da Lei n2  10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, e serão efetivadas por meio de procedimento integrado àquele índice. (Incluído pela Lei 
n°12.435. de 2011)  

§ 32  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 42  Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e 
operacional àqueles colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de 
qualquer natureza a servidor público estadual, municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n" 
12.435, de 2011)  

Art. 13. Compete aos Estados: 

Social; 

  

pobr-eza-em--álmbito-r-egiagal--ou--Issal+ 

  

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento 
dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
Estaduais de Assistência Social; (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 
programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada pela Lei n° 
12.435. de 2011)  

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência; 

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na 
prestação de serviços de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma 
rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado. 
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Proc. N° 
VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e 

Leonardo F. 
R 

Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

I  destinar recursos financei.ros para  o custeio do pagamcnto dos auxílios natalidade  c funeral, 
• • 2 	_ • 2 - 	2. 	_ 2 	• 	2. _ ee_ et • 	••_?. •e e- à 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; 
(Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito local; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 15. Compete aos Municípios: 

I 	destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios natalidade c funeral, 
mediante 	critérios estabelecidas pelos Conselhos Municipais de Awistência Social; 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; (Redação dada 
pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito local; (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluido 
pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Z 	 Z Z 

• • - • 2. • 	_ e • • f. _ _ _ e 	- 

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária entre 
governo e sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

I - o Conselho Nacional de Assistência Social; 

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de 
assistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos 
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materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de 
conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas 
atribuições. (Incluído pela Lei n°12.435 de 2011)  

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de 
deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da 
República, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período. 

§ 1° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável 
pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes: 

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos 
Municípios; 

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de 
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do 
setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal. 

§ 2° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, 
eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual 
período. 

§ 3° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a 
qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

  

••,• 	••• 	 •a■ 	• ■• 	 /1 

  

   

,•••• 	 — 	 1,/ 	 • - 

  

§ 42  Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para 
acompanhar a execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em 
consonância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com 
seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, mediante lei específica. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 20111 

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da 
assistência social; 

 

• e• •*__ 	- 

 

e• _ --- 	e -  :` _ 	 et 	•- 	-• 	 - 

 

   

    

prestadoras de serviços c asseworamento dc assistência social;  
IV conceder atestado de registro a certificado de entidades de fins filantrópicos, na forma do

regulamento a ser fixado, observado o disposto no art. 9° desta lei;  
III observado o dispec,.to cm regulamento, estabelecer procedimentos para concessão dc rcgistro 

IV conceder registro e certificado de entidade beneficente de a ssistência social; (Redação dada pela 
Medida Provisória p°2.187 13, de 2001)  

pela Medida Provisória n°2.187 13, de 2001)  
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III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organiza 
social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pe aePgPFOQW• 

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social 
certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n° 12.101, de 2009)  

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 

da assistência social e propor diretrizcs para o aperfciçoamcnto do sistcma; 

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar 
ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de 
avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação 
dada pela Lei n° 9.720, de 26.4.1991)  

VII - (Vetado.) 

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão 
da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência 
Social; 

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, 
considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: 
população, renda per capita, mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os 
procedimentos de repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, sem 
prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 
programas e projetos aprovados; 

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Nacional 
de Assistência Social (FNAS); 

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho 
Nacional da Seguridade Social; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos. 

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social: 

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 

2009) 

Ribeiro 
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II -: propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência 
Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de 
qualidade na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos; 

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as 
demais da Seguridade Social; 

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei; 

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta lei; 

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios 
trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos; 

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades 
e organizações de assistência social; 

IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo da 
assistência social; 

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de 
proposições para a área; 

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência 
social, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem 
como com os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do 
patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas; 

XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); 

XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais 
e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

CAPITULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

portadora dc deficiência c ao  idoso com  70 (setenta) anos ou  mais c  que comprovem  não possuir meios  

§ 1 Para  os cfeitos do disposto no  caput, entende se  por família a  unidade monoRuclear,  vivendo . 	, 
_I! e. e •• 	•• 

  

_ 	- 	_ t! • e •• 

  

- e 	- _ e • 

   

• • t• 

       

          

§  1 8  Para os efeitos do disposto no  caput, entende se como  família o conjunto  dc pessoas 

     

° 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. : t • 	 

 

• • 

 

e 	_ 

   

     

- 	- 	- -O • 	C 	•• 
§ 2° Para efeito dc concessão  deste benefício,  a pessoa  pertadora de deficiência á aquela 

§ 5°  A situação de  internado não prejuel-ica o  d-ifeito do idoso ou  do portador de deficiência ao 
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_ 	_ee_ e_ _ 	 e: e _••_: 	".• 
14_• 

assegurado o seu encaminhaffiento se Município mais próximo que contar com tal estrutura. 
á 	•• 	•• 	 aa 	a•• • ■•• 

Leonard 

L8742 

ccrviçoc de perícia módica do Instituto Nacional -de Seguro Secial INSS. (Redação dada pela Lei n° 

 

ti a. 	.. 0.1.!! 

   

a° til 	 •t 	41.11 

 

     

       

       

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa 
com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

§ 1 2  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos 
e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei 
n° 12 435, de 2011)  

independente c para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 
2011) 

§ 22  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011) 

§ 32  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família 
cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

§ 42  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer 
outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão 
especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 52  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do 
idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei n° 
12435. de 2011)  

§ 6° A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de 
que trata o § 22, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por 
assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 
2011)  

§ 72  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica 
assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que 
contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei n° 9.720, de 1998)  

§ 82  A renda familiar mensal a que se refere o § 32  deverá ser declarada pelo requerente ou seu 
representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento 
do pedido.(Incluido pela Lei n° 9.720, de 1998)  

§ 9° A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para 
fins do cálculo a que se refere o § 32  deste artigo. (Inclido pela Lei n° 12.470, de 2011) 
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§ 3° O Conselho Nacional dc Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas representações de . 	. 	 . 	 . 	. 
_ _ 	_ Z 	• 	C _ C : 	C_ • - C_ • Z- CCC 	- C C C • 	• - 	• • C - 	• - C s. • • • • • 	 •• • 
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• §- 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2 2  deste artigo, aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 	(Indício pela Lei n° 12.470, de 2011)  

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da 
continuidade das condições que lhe deram origem. (Vide Lei n°9.720, de 30.11.1998)  

§ 1° O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas 
no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 

§ 2° O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização. 

§ 32  O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de 
atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de 
suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12 435, de 2011) 

§-4ft A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pewoa com deficiência, 
•• • 	 " 	 ^ - - " 

C_ C: • et_ 	•• 	C 	- •• • C 

§ 4° A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não 
impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 
(Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011). 

Art. 21-A. O beneficio de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a 
pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor 
individual. (Incluído pela Lei n°12.470, de 2011)  

§ 1 2  Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, 
quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário 
adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento 
do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e 
do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 
(Incluído pela Lei n° 12,470, de 2011)  

§ 22  A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do 
benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e 
do benefício. (Incluído pela Lei n°12.470 de 2011) 

SEÇÃO li 

Dos Benefícios Eventuais 

44:414i1:1:10, 

2007) 

familiar--estabelacisla-no-caput, 

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que 
integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela 
Lei n°12.435. de 2011)  
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L8742 

Ribeiro § 1 2  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definirimplOcrs Értt 
Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base gilfl 6k& 
e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

§ 22  O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, 
poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição 
de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada 
criança de até 6 (seis) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 32  Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas 
Leis n°  10.954 de 29 de setembro de 2004, e n° 10.458. de 14 de maio de 2002. (Redação dada pela Lei 
n° 12 435, de 2011)  

SEÇÃO III 

Dos Serviços 

princípios c dirctrizcs cetabciccidas nesta lei. 

Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990.  

art. 227 da Constituição Federal e na Lei n °  8.069 de 13 de . ulho de 1990; (Incluído peja Lei n° 11.258 de 
2005) 

_ 1  e 

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à 
melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os 
objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 1 2  O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 22  Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre 
outros: (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no 
art. 227 da Constituição Federal e na Lei n °  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 20111 

SEÇÃO IV 

Dos Programas de Assistência Social 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com 
objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os 
serviços assistenciais. 

§ 1° Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de 
Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a 
inserção profissional e social. 

devidamente 	articulados com o bonefício dc pr-estação continuada estabelecido no art. 20 desta lei. 

§ 22  Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão 
devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Leis/L8742.htm  25/06/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



L8742 	 Página 14 de 18 

Art. 24 -A. 'Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Pai, que integra a 
proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação 
continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com 
o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, 
garantindo o direito à convivência familiar e comunitária. (Incluído pela Lei n°12435, de 2011)  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a 
famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços 
socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. 
(Incluído pela Lei n°12.435. de 2011)  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela Lei 
n°12.435, de 2011)  

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter 
intersetaria', integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreende 
transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e 
adolescentes que se encontrem em situação de trabalho. (Incluído pela Lei n°12435. de 2011) 

§ 1 2  O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos entes 
federados, com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de 
crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

§ 22  As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus 
dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a 
devida identificação das situações de trabalho infantil. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011) 

SEÇÃO V 

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento 
econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que 
lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de 
subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua 
organização social. 

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de 
articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre 
organismos governamentais, não governamentais e da sociedade civil. 

CAPITULO V 

Do Financiamento da Assistência Social 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n° 91.970, de 22  
de novembro de 1985,  ratificado pelo Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado 
no Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). (Vide Decreto n° 1.605, de 1995)  

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-
se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais 
contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal,  além daqueles que compõem o Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS). 

controlc do Consclho Nacional dc Ascistôncia Social (CNAS). 
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§ 1 2  Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenaçborlarclêdfiti 	;.; beiro 
Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orle% 
controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 2° O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 
publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS). 

§ 32  O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento 
dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados 
à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e 
benefícios desta política. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens 
imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.187-
13. de 2001)  

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão 
automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem 
realizando as receitas. 

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao financiamento dos 
benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e 
manutenção.(Incluído pela Lei n° 9.720 de 1998)  

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos 
de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil; 

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência 
Social; 

III - Plano de Assistência Social. 

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência 
Social, alocados em seus respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. 
(Incluído peia Lei n° 9.720, de 1998)  

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que 
couber, e o aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio de 
transferências automáticas entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios 
nesses fundos nas 3 (três) esferas de governo. (Incluído pela Lei rf 12.435, de 2011)  

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social 
efetuadas à conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal, 
caracterizam-se como despesa pública com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar 
n° 101 de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo 
de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, por 
meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. 
(Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente 
transferidor, anualmente, mediante relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de 
Assistência Social, que comprove a execução das ações na forma de regulamento. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  
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Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos 
recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa 
e regular utilização. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

CAPITULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, 
obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a 
extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social. 

§ 1° O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, 
programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal. 

§ 2° O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto 
de lei de que trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de 
trabalhadores do setor e de entidades e organizações de assistência social. 

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica extinto o 
Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei n's 525,  
de 1° de julho de 1938, e 657 de 22 de julho de 1943. 

§ 1° O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua competência dentro do 
prazo estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade. 

§ 2° O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem 
fixados, a revisão dos processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e 
organização de assistência social, observado o disposto no art. 3° desta lei. 

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela 
atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando 
à implementação do disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da publicação desta lei. 

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, 
podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser 
estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao 
benefício, as condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de 
credenciamento, de pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos. 

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na 
aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas 
cancelada, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

gradualxiente--43-110-14:14X440-01:1:1--ate; 
1  12 (doze) meses, para os podadores dc deficiência; 
II - 18 (dezoito) meses, para os idosos. 

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de 
todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação da 
documentação necessária, devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após 
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cumpridas as exigências de que trata este artigo. (Redação dada pela Lei n° 9.720 de ~ardo 
n° 9.720. de 1998)  

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, aplicar-
se-á na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de 
benefício previdenciário em atraso. (Incluído pela Lei n° 9.720, de 1998)  

: - 

    

• : 	_ 

  

C 	CC • 	- 	___ C 

      

Art. 	38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir se á para sewenta c sete anos a partir de 1Q dc 
- - z - • • 	 - 	- 	- -° 	• 	(Revogado pela Lei n° 12.435, de 2011) 

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seus 
membros, respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per 
capita definidos no § 3° do art. 20 e caput do art. 22. 

Art. 40. Com  a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda 
mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social, 
conforme o disposto na Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991.  

■ •• 

-C: t_ C- et C ••_ C.: C _ :•C ••t• C _ !CC. _ 	•_C _C _ _c ___ 	ct _e• •_ 

§1q A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser 
estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade. (Redação dada  
pela Lei n°9.711. de 20.11.1998  

§ 22  É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal 
vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos 
estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 12 do art. 139 da Lei n 2. 8.213, de 24 de julho de 1991. (Redação 
dada _pela Lei n°9.711, de 1998  

Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão 
pagos preferencialmente à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. (Incluído pela Lei n° 
13.014, de 2014)  

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Jutahy Magalhães Júnior 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.1998 
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01/0612015 	 Decreto n° 55.126, de 07/12/2009 ( Decreto 5512619) 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 	RF 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Ribeiro 

Decreto n°55.126, de 07/12/2009 

r- 

D Texto da Norma ea, Diário Oficial 

Ementa 

Institui o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-
EGRESSO e dá providências correlatas. 

Promulgação 
Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 08/12/2009, p. 1  

Situação Atual ,,  

Sem revogação expressa 

Alterações-,  

Decreto n° 56.290 de 15/10/2010  
Altera o Decreto n°55.126. de 2009, (DOE-I 16/10/2010, p. 3) 

Indexadoresv- 

SECRETARIA DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO / SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA / PROGRAMA / INSERÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO / EGRESSO / TRABALHO / EMPREGO / PRÓ-EGRESSO / EX-PRESO 

Tema»- 

Administração Penitenciária 

Projeto - Autor 
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Leonardo F. M. Bisp 
RF /1,4 

01/06/2015 	 decreto n.55.126, de 07.12.2009 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA: DO ESTADO DE SÃO PA ULO 

DECRETO N° 55.126, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2009 

Institui o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de 
Trabalho - PRÓ-EGRESSO e dá providências correlatas 

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no 
Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, no âmbito do Estado de São Paulo, como parte do 
processo de reinserção social, de que trata o artigo 10 da Lei federal n° 7.210, de 11 de 

,-lulho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal e alterações posteriores. 
Artigo 2° - São beneficiários do Programa PRÓ-EGRESSO: 
I - o egresso do sistema penitenciário, assim considerado para os fins deste decreto: 
a) o que tenha sido liberado definitivamente, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da data da 
saída do estabelecimento prisional, conforme preceitua o incisol do artigo 26 da Lei de 
Execução Penal e alterações posteriores; 
b) o que tenha cumprido sua pena integralmente há mais de 1 (um) ano; 
c) o desinternado nos termos do § 3 0  do artigo 97 do Código Penal Brasileiro; 
d) o que esteja no gozo do benefício de Livramento Condicional, durante o período de 
prova, nos termos do inciso II do artigo 26 e artigo 131 e seguintes da Lei de Execução 
Penal e alterações posteriores e artigo 83 e seguintes do Código Penal Brasileiro e 
alterações posteriores; 
II - o que cumpre pena em regime semiaberto ou aberto, nos termos do artigo 33 e 
seguintes do Código Penal Brasileiro e alterações posteriores c/c o parágrafo único do 
artigo 19, § 1° do artigo 82, artigos 89, 91 a 95 e 110 a 119, todos da Lei de Execução Penal 
e alterações posteriores; 

- o favorecido pela concessão da suspensão condicional da pena - "SURSIS", regulada 
pelo artigo 77 e seguintes do Código Penal Brasileiro e alterações posteriores, e artigo 156 
e seguintes da Lei de Execução Penal e alterações posteriores; 
IV - o condenado a penas restritivas de direitos, nos termos do artigo 43 e seguintes do 
Código Penal Brasileiro e alterações posteriores, ou contemplado com o benefício da 
transação penal, oferecido e aceito conforme dispõe o artigo 76 e seus §§ da Lei federal n° 
9.099, de 26 de setembro de 1995, e alterações posteriores; 
V - o anistiado, agraciado, indultado e perdoado judicialmente e os demais casos cuja 
punibilidade tenha sido declarada extinta nos termos do artigo 107, incisos II a VI e IX, do 
Código Penal Brasileiro e alterações posteriores e artigos 187 a 193, da Lei de Execução 
Penal e alterações posteriores. 
Artigo 3° - O PRÓ-EGRESSO consiste em ações conjuntas entre a Secretaria do Emprego 
e Relações de Trabalho e a Secretaria da Administração Penitenciária, mediante: 
I - capacitação em cursos e atividades de qualificação social e profissional; 
II - alocação no mercado de trabalho por meio do aproveitamento das habilidades 
profissionais pregressamente desenvolvidas, ou daquelas criadas após freqüência regular 
aos cursos de formação disponibilizados pela Secretaria do Emprego e Relações do 
Trabalho; 
III - estímulo à participação dos indivíduos a que se refere este decreto, bem como da 
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população carcerária, em atividades laborais que aproveitem suas habilidades pessoais, de 
maneira a contribuir com sua gradativa reinserção no meio social; 
IV - acompanhamento pedagógico e psicossocial dos beneficiários das ações previstas 
neste decreto. 
§ 1° - A Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e a Secretaria da Administração 
Penitenciária poderão contar com o apoio e a colaboração de outros órgãos da 
Administração Direta e entidades da Administração Indireta, no limite de suas respectivas 
áreas de atuação, para atingimento do fim a que se destina este programa. 
§ 2° - As demais ações e forma de execução serão definidas em Termo de Cooperação a 
ser firmado entre a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e a Secretaria da 
Administração Penitenciária. 
Artigo 4° - Para a consecução dos objetivos contidos neste decreto, fica facultada, aos 
órgãos da Administração Direta e às entidades da Administração Indireta, nos editais que 
cuidarem de licitar obras e serviços, a exigência de que a proponente vencedora 
disponibilize, para execução do contrato, vagas de trabalho aos beneficiários indicados no 
artigo 2°, da seguinte forma: 
I - 5% (cinco por cento) das vagas para um contingente mínimo de 20 (vinte) trabalhadores; 
II - 1 (uma) vaga, quando o mínimo de trabalhadores for 6 (seis) e o máximo 20 (vinte). 
Parágrafo único - Na obra ou serviço que necessite para sua realização até 5 (cinco) 
trabalhadores será facultativa a contratação de que cuida o PRÓ-EGRESSO. 
Artigo 5° - A relação de proporcionalidade entre as vagas disponibilizadas aos beneficiários 
do PRÓ-EGRESSO e aquelas necessárias ao adimplemento do ajuste administrativo, nos 
termos do que dispõe o artigo 4° deste decreto, deverá ser mantida durante todo o tempo da 
execução do contrato, incluindo-se aí suas prorrogações, no limite determinado pela 
legislação. 
§ 1° - Havendo demissão, nos casos de que cuida este decreto, a contratada deverá 
proceder sua comunicação ao fiscal ou ao responsável pela gestão e acompanhamento do 
contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para a Administração atualizar seus 
cadastros. 
§ 2° - A contratada deverá, em até 5 (cinco) dias corridos, providenciar o preenchimento da 
vaga em aberto, com o auxílio dos cadastros mantidos pela Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho e pela Secretaria da Administração Penitenciária, se necessário, 
respeitadas suas necessidades, nos termos de que trata o artigo 2° deste decreto. 
§ 3° - O cálculo do contingenciamento de vagas será realizado considerando-se o número 
de trabalhadores necessários à execução da obra ou serviço, desde que em regime de 
dedicação exclusiva. 
Artigo 6° - A contratação dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO, realizada conforme o que 
dispõe o artigo 4° deste decreto, dar-se-á formalmente, nos termos da legislação pertinente, 
do seguinte modo: 
I - publicado o edital que licitará obra ou serviço, e desde que o administrador público 
responsável pelo certame escolha aderir ao PRÓ-EGRESSO, a proponente deverá 
encaminhar, concomitantemente aos documentos exigidos na fase de habilitação, carta de 
compromisso afirmando sua disposição em contratar, nos limites estabelecidos no artigo 4° 
deste decreto, os beneficiários do PRÓ-EGRESSO, na forma do modelo constante do 
Anexo I deste diploma legal; 
II - quando do início efetivo da execução da obra ou serviço, a contratada, por seu 
representante legal, deverá apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e 
acompanhamento do contrato, a lista dos empregados que se enquadrem nas categorias de 
que trata o artigo 2° deste decreto, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do 
modelo constante do Anexo li deste diploma legal. 
Artigo 7° - Em caso de subcontratação de obra ou serviço, desde que admitida no edital e 
no contrato, a subcontratada deverá cumprir os parâmetros do PRÓ-EGRESSO de modo 
isonõmico àquela que a subcontrata, conforme estabelecido no artigos 4° deste decreto, 
sendo vedada à subcontratada somar o seu contingenciamento de vagas ao da contratada. 
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01/0612015 	 decreto n.55.126, de 07.12.2009 	 Folha 
groc. N° Artigo 8° - A fiscalização da contratação ocorrerá desde o início eireuvo 

obra ou serviço, por aquele que for designado fiscal ou respdrisawel) 
acompanhamento do contrato. 	 F 1 

 
Artigo 9° - Aplica-se o disposto neste decreto, no que couber, aos contratos administrativos 
celebrados mediante declaração de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Artigo 10 - Para os fins previstos neste decreto, cabe: 
I - à Secretaria da Administração Penitenciária: 
a) cadastrar todos os indivíduos que se amoldem ao perfil englobado pelo PRÓ-EGRESSO 
diretamente no sistema "Emprega São Paulo" com o objetivo de facilitar o preenchimento 
das vagas de trabalho disponibilizadas na forma do artigo 4° deste decreto; 
b) acompanhar o desempenho dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO junto às empresas que 
os tenham contratado, nos termos do artigo 4° deste decreto; 
c) certificar, em caso de dúvida do gestor do contrato, que o beneficiário contratado pela 
empresa nos moldes do artigo 4° deste decreto insere-se em uma das categorias a que se 
refere o artigo 2° deste diploma legal. 
II - à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho: 
a) captar vagas junto ao mercado de trabalho paulista para a alocação dos beneficiários do 
PRÓ-EGRESSO; 
b) disponibilizar, aos beneficiários do PRÓ-EGRESSO, vagas nos cursos e atividades de 

,--ivalificação social e profissional que oferece aos cidadãos paulistas, procurando, quando 
possível, adequar a vocação profissional do indivíduo à disponibilidade da grade de opções 
de cursos e à demanda do mercado de trabalho local. 
§ 1° - Os cadastros dos potenciais beneficiários do PRÓ-EGRESSO de que trata este artigo 
conterão, além dos seus dados identificadores, históricos de suas aptidões e qualificações 
profissionais e pessoais, inclusive com informações de cursos e atividades que 
eventualmente hajam desenvolvido e/ou concluído. 
§ 2° - A definição do número de vagas em cursos de qualificação social e profissional a que 
se refere à alínea "h" do inciso II deste artigo será definida em conjunto pela Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho e pela Secretaria da Administração Penitenciária, 
dependendo da capacidade logística de execução e acompanhamento das atividades, bem 
como da efetiva disponibilidade de recursos orçamentários. 
§ 3° - A utilização, por parte da contratada, do cadastro previsto na alínea "a" do inciso I 
deste artigo é meramente facultativa e não obsta o preenchimento das vagas 
disponibilizadas nos termos do artigo 4° deste decreto por outros meios. 
§ 4° - As características profissionais e psicossociais os indivíduos contratados na forma do 
rtigo 4° deste decreto devem ser compatíveis com as atividades por eles desenvolvidas 

perante o órgão ou entidade pública contratante. 
Artigo 11 - Caberá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e à Secretaria da 
Administração Penitenciária, mediante a utilização do sistema "Emprega São Paulo", buscar 
a inserção dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO no mercado de trabalho paulista em geral. 
Artigo 12 - Os beneficiários do PRÓ-EGRESSO, que concomitantemente sejam portadores 
de necessidades especiais, para efeito do disposto neste decreto são computados como 
tais, sendo-lhes, se o caso, facultado o enquadramento no artigo 93 e §§ da Lei federal n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
Artigo 13 - As empresas que atualmente já estejam contratadas pelos órgãos da 
Administração Direta ou pelas entidades da Administração Indireta do Estado, poderão, a 
qualquer tempo, aderir voluntariamente ao programa instituído por este decreto. 
Artigo 14 - As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste decreto 
correrão por conta das dotações respectivas dos órgãos nelas envolvidos. 
Artigo 15 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 2009 
JOSÉ SERRA 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
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01/06/2015 	 decreto n.55.126, de 07.12.2009 

Lourival Gomes 
Secretário da Administração Penitenciária 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 7 de dezembro de 2009. 

ANEXO 1 
a que se refere o inciso I do artigo 6° do Decreto n° 55.126, de 7 de dezembro de 2009 

	local 	, data 	 
Ao .... responsável pela licitação 	 
	órgão que realiza a licitação ou que firma o contrato em caso de dispensa ou 
inexigibilidade 	 

Endereço completo 	 
Nos termos do item ...., subitem ...., do Edital de ..... 	referente à ....objeto 	, a empresa 

C.N P.J 	n° 	, 	por 	seu 	representante 	legal, 
	nome 	 , estado civil, C P.F. n° 	 , com domicílio 
(profissional) em 	  (cf. procuração anexa), vem, respeitosamente, 
perante Vossa 	, manifestar seu compromisso em atender em sua integralidade, as 
cláusulas referentes ao Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário nc,___ /  
Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, conforme disposto no Decreto n° 	, de 	 de 
	de 2009. 
Atenciosamente, 
	assinatura 	  

ANEXO II 
a que se refere o inciso II do artigo 6° do Decreto n° 55.126, de 7 de dezembro de 2009 

Excelentíssimo 	Senhor 	 autoridade 	responsável 	pela 
contratação 	 nome 	 , estado civil, C P.F. n° 	  
com domicílio (profissional) em 	 , representante legal da empresa 
	 , C.N P.J. n° 	, (cf. procuração anexa), vem, respeitosamente, 
perante Vossa 	, informar que para a execução do objeto referente ao Contrato n° 
	, serão necessários 	 trabalhadores em regime de dedicação exclusiva. 
Assim, para que se dê cumprimento ao Programa de Inserção de Egressos do Sistema 
Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, conforme o Decreto n° , de 
2.009, serão alocados 	trabalhadores, conforme tabela abaixo: 
EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO PAULISTA 
Nome 	 R.G. 	 C.P.F. 

EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DE OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO 
Nome 	 R.G. 	 C.P.F. 

Atenciosamente. 
	de 	 de 20 
	assinatura 	  
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01/06/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N°  

Leonardo F. M. 
RF 1 

Ribeiro 
Base de dados legis 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 

Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Regulamentação: Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Alterações: Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.911/2013 - Confere nova redação ao art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI 84  11.123 DE 22 DE NOVEMBRO 'DE 1991 - 
(Projeto de Lei n4 273/91i doe Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

Dispõe sobre a politica municipal de atem 
aumento aos-direitos da criança e do adõl 
lescente; e da outras providencias. 

• 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA,: Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler: 
Paz saber que a CaMara Municipal; em sessao de 30 de outu 
bro de 1991; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPíTIDLO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14 - Eeta lei dispõe sobre a politi 
Ca municipal de atendimento aos direitos da criança e dITI 
adolescente e estabelece.normas gerais para a sue adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal n4 8.069,de 13 de julho 
de 1990. 

Art. 20 - O atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atreves de; 

I - politicas sociais básicas de educação 
saUde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali 
zaçao e outras eue assegurem o desenvolvimento fisico,meã 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolesceã 
te, em condiçoeg de liberdade e dignidade; 

• II - políticas e programas de assistência 
social, em caráter 	supletivo, para aqueles que dela neces 
citem; 

III - serviços especiais; nos termos da Lei 
Federal: 

Parágrafo Unice - O Município destinara re -
cursos e espaços publícos para programagoes culturais,eã 
portivas e de lazer voltadas para cr infancia e a juven-
tude. _ . • _ 

Art. 34 Sao orgaos da politica de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente: 

I,- Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente; 

II -.Conselho Tutelar, 	 • 
Art. 40- O Municipio.podera criar os prc 

gramas 2 serviços a que aludem os incises II e III do a.7 
tigo 29; bem como estabelecer consorcio intermunicipal pã 
,ra atendimento regionalizado instituindo . mantendo atila' 
dadas de _atendimento_ 

CAPITULO II 
DO CONSUMO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA,CRIAMA E 00 XXXESORTIn 

• Art. 54 - Fica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Criai 
ça e do Adolescente, orgao deliberativo e controlador, da 
politica de atendimento, observada a'composicao peritaria 
de seus membros,- nos termos do artigo 88, inciso II, 	da 
Lei Federal ne 8.069; de 13 de julho de 1990. 

Art. 64 - O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança_e do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetieaçao doe direitoe da criança e do adolescente 
referentes a vida, a saude, a alimentaçao; a educaeao, a 
cultura, ai, esporte, ao lazer, à profissienalização,a digml 
dade, ao respeito; a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitária. 

Parágrafo ánico - caberá ao Conselho Muni 
olpal &e Direita:: da Criaa do AdoleSONne garantir junto ai 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nos casos em que os direitos forem ameaçadas cã 
violados: 

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado;' 

II-- Por_falta; omissão ou abuso dos pais ou 
responsáveis ou em ramo de sua conduta'. • 

' Art. 70 - G Conselho Municipal dos Direi 
:os da Criança e do_Adolescente e orgao de decisão autono-
mo e de representaçao paritaria entre o governo municipal 
e a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma re 
guinte; 

I - Oito representantes do poder público 
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

• II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: 	• 

a) atendimento Social à criança e ao ado 
lescente; 

b) defesa dos direitos da criança e do ado 
Ilescente; 

e) defesa de trabalhadores vinculados 	à 
g  

uestão; ' 
d) estudos; pesquisas e formação com inter 

venção política na ares; 
e) defesa da melhoria de condições de vida 

WA população. 
$ 14 - Os Conselheiros representantes do 

poder publico serao indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista triplica apresentada pelas respectivas secretarias 
ou orgaos,.dentre pessoas com poderes de decisão no ambi-
to de sua ares e identificadas com a questao. 

4 24 -_Os Conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
cenvocada para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal. 

4 34 - A designação dos membros do Conselhc 

Foiria 
Proc. N° 

compreendera a dos respectivos 
40 - Os membro, econwordialf. 

tivos suplentes exercerao mandato de 2 (do'e 
tindo-se a reeleiçao apenas uma vez e por Sb 

4 54 - A fui:iça° de membro do Conselho e 
,considerada de interesse publico relevante e nao será te 
munerada. 

4 64 - O Regimento Interno do Conselho re 
guiara os casos de substituiçao dos membros efetivos pelos 
suplentes. 

Art. 84 - Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politicas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei: 

I/ - acompanhar e avaliar as ações governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Munici 
pio; . _ 

III - participar da elaboraçao da proposta 
,orçamentária destinada a execuçao das politicas publicas 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que mem 
xotará aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçao das politicas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se re 
fere o art. 88, inciso IV da Lei_Federal n4 8.069/90, clí 
finindo o percentual de utilizaçao de seus recursos, aio 
cando-os nas respectivas áreas, de acordo com as prioria 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lização dos recursos destinados a esse funda; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o . preen 

chimento de cargo da Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

selha; 
X -manifestar-se sobre a conveniância e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem c5 
mo sobre a eriação de entidades governamentais ou realiza 
çao de consorcio intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com especificação 
doa regimes dh. xtendimento, das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inecriçoea e suas altefaçoes, do que fará comunicaçac aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento e autorizar p seu funciona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
n4 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constituin 
do-se no unico orgao de concessão de registro; 

XIII - divulgar a Lei Federal no 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando à comunidadeorien 
taça,' permanente sobre os direitos da criaoçae do adolescem 
te; 

X/V - informar e motivar a comunidade, atra 
vos dos diferentes orgaos de comunicaçao e outros meios, 
:sobre a situaçao social, economica, politica e cultural dá 
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_ 

Xv - garantir _a reeroduçao e afixaOao, em 
local visivel nas instituições publicas e privadasidos di 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao eaelarer 
cimento e orientaçao sobre cases direitos, no que se refe 
re'a utilização dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denUn 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa dí 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos Orgios compe 
tentes, mediante representaçao, os crimes, as contraven 
çoes e as infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos, deba 
tese campanhas visando a forneça° de pessoas, grupos 'f 
entidades dedicadas á soluçar, de questreas referentes a 
criança e o adolescente: 

XIX - deliberar quanto á fixação da remunera 
çac doa membros do Conselho Tutelar: 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

CAPíTULO 
DO CONSELHO TUTELAR - Segao I - Disposições Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20 (vinte) 	Canse 
lhos Tutelares no Município de Sao Paulo, com a finalidar 
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

4 10 - O número de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em razno da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural. 

" Art.'10 - OS Conselhos Tutelares são Orgão 
autonomos, não jurisdicionais, estando suas atividades res 
tritas a competência territorial. 

Art. 11 - A competáncia dos Conselhos Tute 
lares será determinada: 

/ - pelo domicilio dos pais ou responsámais; 
II -.pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsavel. 
• 5 10 - Nos casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, seca competente o conse-
lho Tutelar do lugar da açao ou omissão,_observadas 	as 
regras de conexao, continencia e prevençao. 

4 24 - A execução das medidas de proteção 
pgderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de reei-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12 -.Cada Conselho Tutelar sBer;t cem 
'posto por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidedios do 
Municipio, para um mandato de 3 (ires) anos, permitida saca 
.reeleiçao. 

Art. 13 - Exigir-se-á dos candidatos a mem-
'do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 
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- reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

XII - residir no Municipio de Sao Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos políticos; 

• V - reconhecida experiencia na arca de de 
Ursa ou atendimento aos direitos da criança e do adalesceW 
te. 

Seção II - Das eleições 

Art. 14 - O processo de escolha será orga 
nizado pelo Poder Municipal que podera estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os 
atos que forem necessarlos para à consecuçao do pleito. 

Art. 15 - O processo para escolha dos mera 
bros do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. -  

Art. 16 - Podara° participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadaos residentes 
no Município de São Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí-
ticos. 

Art. 17 - O Poder Páblico Municipal regula 
imantara o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

- 	- 
Seçao III - Da cassaçao e dos impedimentos 

Art. 	Perderá o mandato o Conselheiro 
que Be ausentar injustificadamante a tres sessoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for com 
denado por sentença transitada em julgado, por crime ou 

contravenção penal. 
• Art. 19 -.São impedidos de servir no mesmo 

Conselho marido e mulher,. ascendentes e descendentes, so 
gro.e genro ou nora, irmaos, cunhados dufante o cunhadio7 

tio e sobrinho, palraste ou madrasta e enteado. 
• Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 

do Conselheiro, na forma. deate artigo, em relacao á auto-
ridade judiciária o ao representante do Dinisterio Publi 
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercício no Municiai°. 

Seção IV - Das atribuiçoce 

Art. 20 - São atribuições de cada Conselho 

I - atender às crianças e adolescentes odes 

direitos, garantidos pela Lei n9 8.069,de 13 de julho. de. 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 

h) por falta, OUIÍSSÃO ou abuso dos pais ou 
responsável; 

c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e ado-

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsevel, 

mediante termo de responsabilidade; 
h) orientaçae, apoio e acompanhamento tem 

porários; 
• c) matrícula e .freqáância obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
d) inclusão em programa comunitário ou ofi 

dial de auxilio a familia,_á criança e ao adolescente; 
e) requisiçao de tratamento medico, psico- . 

logico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
ria': 

f) inclusão em programa oficial ou comuni 
tarjo de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras ã 
toxicómanos; 

g) abrigo em entidade, 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

sive), aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de promoçao a familia; 

e o Ministário Páblico, as entidades governamentais e nau 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 	da 
Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As decisGes dos Conselhos Tutela 
res somente poderio ser revistas pela autoridade judicia= 
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

. Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança_e do Adolescente podera fixar remuneração ou 
gratificaçao aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
O tempo dedicado a Zunçao e as peculiaridades locais. 

§ 10 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

9 24 - Sendo o membro funcionário publico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao, °oba 
pelos vencimentos e vantagens de meucargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Oi recursos necessários à remune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fuã. 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos de 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO•IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dias,con 
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-a a primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 ItrintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Regimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira guee 
to ã remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da funçao de Conse-
lheiro constituira serviço publico relevante e estebelece 
ra presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espã 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário. 

Art. 28 - O Executivo proverá os meios na 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doí 
Direitos da.Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PRZFEITURA DO MUNICiPfcl_DE SÃO _PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4384 da fundaçao de S io Paulo. 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Juridicos 
NUR ANTONIO ~IR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal doam-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZOR Secretário do Governo Muni-
cipal 

- Tutelar: 

h) inclusao em programa oficial ou comuni-
tário de auxilio, orientação.e tratamento a alcoolatras e 
toxicómanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicológico 
e psiquiátrico; 

dl encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou pupi 
lo em estabelecimenbosde enSino e acompanhar sua frequen-
cia e aproveitamento escolar; 

fl obrigaçao de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execução de suas decisOes, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços pUbli.cos nas áreas 

de saude, educaçio, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

• h) representar junto à autoridade judiciá-

ria nos casos da descumprimento injustificado de suas de 

liberações. 
V - encaminhar ao_Ministetio Publico noti 

cia de fato que constitua infraçao administrativa ou pã 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhara autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecido pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigU 
22, inciso II, letras "a ".a "g" desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificaçOes; 
IX - requisitar certidoes de nascimenboe de 

Obito da criança e adolescente, quando necessario; 
- asseasorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-

mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; - 

XI - representar, em nome da pessoa e da ia 
mina, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo 
220, g 30, inciso.II da Constituiçao Federal; 

XII - representar ao Ministerio Publico, pa 
ra efeito das ações de perda ou suspensao do patrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; , 
XIV - fiscalizar juntamente com o Judiciário 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 12316 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 01/06/2015 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
	_Proc,t* 

Leonardo F. 
RF 

7 5 

- 

LEI N0  12.316 16/04/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar atendimento a populaçao 
de rua na Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N0  207/1994 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 
Decreto n0  40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n 0  45.535.0/0 - Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo - Concessao de liminar para suspender os efeitos desta Lei. 
- Decisao do TJ (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente, em virtude da 
homologaçao de desistencia do processo, apresentada pelo Sr. Prefeito. DOM 28/08/1999 p. 
50 c. 1. 
- Decreto n0  38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, considerando esta lei, 
que dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal prestar atendimento a 
populaçao da rua e preve a implantaçao e nrianutençao de moradias provisorias. 
- Decreto n0  43.277/2003 - Institui o Conselho de Monitoramento da Politica de Direitos das 
Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em consonancia com o disposto no art. 
5° desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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o Ribefre Leonardo F. 
RF 

Folha 
Proc. N 

LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento à 
população de rua na Cidade de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e 
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse 
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS): 
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção 
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público 
direcionados à população de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de 
caráter promocional em regime permanente; 
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da 
política de trabalho dos vários órgãos municipais; 
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 
acompanhadas de suas famílias. 
Art. 2 0  Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei 
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação 
de serviços com associações civis de assistência social. 
§ 10  O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental 
tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e 
o caráter público do atendimento. 
§ 2 0  O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4 0  da presente Lei 
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as 
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos, 
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política 
de atenção à população de rua. 
Art. 3 0  A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; 
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter 
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e 
cidadania; 
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 
vexatória de necessidade; 
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; 
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar; 
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária; 
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito; 
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a 
política de atendimento à população de rua. 
Art. 4 0  A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos 
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade: 
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I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes e serviços de referência na cidade; 
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento 
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e 
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições 
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e 
referência na cidade; 
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e 
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de 
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e 
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso; 
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a 
baixo custo à população de rua; 
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e 
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupai, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene 
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de 
documentação e referência na cidade; 
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com 
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de 
reinserção social; 
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou 
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em 
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive 
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência; 
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e 
financiamento de construções em regime de mutirão; 
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de 
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para: 
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional; 
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e 
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento 
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua; 
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas 
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com 
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade. 
Art. 50  O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à 
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e 
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade. 
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação 
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e 
representantes da população de rua. 
Art. 60  O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação 
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente 
Lei. 
Art. 70  O Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo 
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades. 
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Folha 
Proc.. N° 

Leonardo F. 
RF 

Art. 8 0  O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios 
de ação contidos no artigo 3 0 , bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos 
serviços e programas especificados no artigo 40. 
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legis- Lista 
	

Página 1 de 1 

Leio do F. M. 	eir Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (b(" 1-' 9/.)  RF 1 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.178/2001 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

Indexação: 

LEI No 13.178 17/09/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui o Programa Açao Coletiva de Trabalho do Municipio de Sao Paulo, 
e da outras providencias. 

DOM 18/09/2001 p. 1 c. 1-3 

Projeto de Lei No 466/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 41.207/2001 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.484/2004 - Regulamenta esta Lei, com a redaçao dada 
pela Lei no 13.689/2003. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

- Altera esta Lei. (ver documento) 

Auxilio pecuniario - Baixa renda - Desempregado - Desemprego - 
Programa Açao Coletiva de Trabalho 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 	ibeiro 
RF 1 

LEI No 11178, 17 DE SETEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 466/01, do Executivo) 

Institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, no Município de São 
Paulo, com o objetivo de conceder atenção especial ao trabalhador desempregado há mais 
de 8 (oito) meses, com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos, preferencialmente na 
faixa etária de 21 (vinte e um) a 39 (trinta e nove) anos, sem rendimentos próprios, 
pertencente a família de baixa renda, visando a sua reinserção no mercado de trabalho. 
Art. 20  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT consistirá: 
I - na concessão de auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em decreto, correspondente a, 
no máximo, um salário mínimo e meio, além de seguro de vida coletivo e atendimento de 
despesas de alimentação e deslocamento; 
II - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, de acordo 
com as normas vigentes do Ministério do Trabalho e Emprego; 
III - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras, observadas 
as restrições da legislação trabalhista em vigor. 
§ 1 0  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios ou 
parcerias. 
§ 20  - Os benefícios e atividades previstas nos incisos deste artigo terão a duração mínima 
de 3 (três) meses e máxima de até 9 (nove) meses, a critério da coordenação do Programa 
e mediante prévia anuência do órgão em que estiverem sendo realizadas as atividades 
práticas, desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas estabelecidas em Termo de Compromisso e 
Responsabilidade. 
Art. 3 0  - Para habilitar-se no Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário deverá 
preencher os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I - ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
II - estar desempregado há mais de 8 (oito) meses e não estar recebendo o seguro-
desemprego; 
III - comprovar que é residente e domiciliado no Município de São Paulo há mais de 1 (um) 
ano; 
IV - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
"per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional 
vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, 
oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios 
e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, excetuando apenas o 
benefício instituído por este Programa; 
✓ - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento das 
regras do Programa, às quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções previstas no artigo 
90 , § 1 0 , desta lei. 
§ 1 0  - Para efeito do Programa Ação Coletiva de Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou 
dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo juízo 
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competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo sob o 
mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  - Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
números de anos completados até o dia do ano em que ocorrer seu cadastrannento no 
Programa. 
§ 30  - Excetua-se do critério de renda do inciso IV e §1 0  deste artigo o morador de rua em 
processo de reinserção social. 
Art. 40  - A aferição da renda e dos demais requisitos para a concessão do benefício será 
realizada quando do cadastrannento inicial e em qualquer fase do Programa. 
Parágrafo único - Os beneficiários do Programa estarão sujeitos a avaliação sistemática e 
controle periódico, a critério da respectiva coordenação. 
Art. 5 0  - Para participar do Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário, além de 
atender aos requisitos estabelecidos no artigo 3 0  desta lei, deverá cumprir a carga horária 
estipulada para as atividades mencionadas nos incisos II e III do artigo 2 0 , e não 
ultrapassar o limite de faltas fixado no Termo de Compromisso e Responsabilidade, 
conforme previsto em decreto. 
Parágrafo único - A participação no Programa não gerará quaisquer vínculos empregatícios 
ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6 0  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho será implantado gradativamente, de modo a 
atender situações agravantes de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela ordem, 
sem prejuízo do atendimento ao disposto no artigo 3 0  desta lei: 
I - maior tempo de desemprego; 
II - morador de rua em processo de reinserção social; 
III - menores faixas de renda bruta familiar "per capita"; 
IV - menor grau de escolaridade do beneficiário; 
V - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em estado 
de desnutrição; 
VI - famílias nnonoparentais; 
VII - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes; 
VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 
IX - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou sócio-
educativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 
X - condições de moradia; 
XI - deficientes físicos; 
XII - egressos do sistema penitenciário. 
Art. 7 0  - A concessão dos benefícios previstos no artigo 2 0  será interrompida se: 
I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada; 
II - o beneficiário descumprir quaisquer dos requisitos previstos nos artigos 3 0  e 50, ou 
desatender as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade; 
III - a renda bruta familiar "per capita" ultrapassar o limite estabelecido no inciso IV do 
artigo 3o desta lei; 
IV - o beneficiário mudar-se para outro Município. 
Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta familiar "per capita" para nível 
inferior ao previsto no inciso IV, do artigo 3 0 , ou de restauração das condições previstas nos 
artigos 3 0  e 5 0  desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem direito a 
pagamento retroativo. 
Art. 8 0  - É vedado aos beneficiários dos Programas Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo 
- PCN participarem do Programa Ação Coletiva deTrabalho. 
Art. 9 0  - Será excluído do Programa Ação Coletiva de Trabalho, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar 
de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens. 
§ 10  - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, será 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 11. 

Ribeiro 

obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, 
corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 
§ 2o - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra para 
a concessão ilícita do benefício, aplicam-se sem prejuízo das sanções civis, penais e 
administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, 
corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 
Art. 10 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de direito 
privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
Programa de que trata esta lei. 
Art. 11 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho ficará a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, à qual caberá estabelecer normas e 
procedimentos para sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Parágrafo único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas 
interessadas em financiar o Programa. 
Art. 12 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, 
presidida pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por 
titulares ou representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em 
decreto. 
§ 1 0  - A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do 
Programa. 
§ 20  - As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevância pública, não sendo remuneradas. 
§ 30  - A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, mediante 
convocação de seu presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes. 
Art. 13 - Para atender às despesas decorrentes desta lei, no presente exercício, fica o 
Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais). 
§ 1 0  - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer as despesas. 
§ 20  - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.689 19/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao a dispositivos da Lei no 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o 

Programa Açao Coletiva de Trabalho, e da outras providencias, bem como altera sua 
denominaçao para Programa Operaçao Trabalho. 

Projeto: Projeto de Lei No 356/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.484/2004 - Regulamenta a Lei no 13.178/2001, na redaçao dada por esta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 356/03, do Executivo) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei no 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPro grama Operação Trabalho. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, instituído pela Lei no 13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho. 
Art. 20  - O artigo 1 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de São Paulo, 
pertencente a família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR) 
Art. 3 0  - O artigo 2 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 20  - O Programa Operação Trabalho consistirá: 
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes; 
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras; 
III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação; 
IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente; 
V - na garantia de seguro de vida coletivo; 
VI - em subsidio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar; 
VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar. 
§ 1 0  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios 
ou parcerias. 
§ 20  - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 3 0  - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§ 40  - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados. 
§ 5 0  - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4 0  deste 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



artigo. 
§ 60  - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade. 
§ 70  - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo. 
§ 80  - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR) 
Art. 4 0  - Artigo 3 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos: 
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não; 
II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não 
possuir família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas 
no artigo 9 0 , parágrafo 1 0 , desta lei. 
§ 1 0  - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juízo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
1 0  deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social. 
§ 3 0  - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR) 
Art. 5 0  - O artigo 4o da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40  - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior." (NR) 
Art. 60  - O artigo 5 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2 0  desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR) 
Art. 70  - O artigo 6 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação: 
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XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades; 
XIV - mulheres gestantes." (NR) 
Art. 80  - O inciso III e o parágrafo único do artigo 7o da Lei no 13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso III do 
artigo 3 0  desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2 0  de seu artigo 3 0 ; 

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3 0 , ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3 0  e 50  desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR) 
Art. 9 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.799 19/03/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre normas do Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei no 13.162, de 5 de 

julho de 2001. 
Projeto: Projeto de Lei No 833/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 44.548/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.799, DE 19 DE MARÇO DE 2004 
(Projeto de Lei ao 833/03, do Executivo) 

Dispõe sobre normas do Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei no 13.162, 
de 5 de julho de 2001. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Programa Começar de Novo - PCN, instituído no Município de São Paulo pela 
Lei no 13.162, de 5 de julho de 2001, passa a ser regido pelas disposições previstas 
nesta lei. 
Parágrafo único. O Programa Começar de Novo - PCN tem por objetivo favorecer a 
reinserção socioeconômica do trabalhador desempregado, com idade igual ou superior 
a 40 (quarenta) anos e condições físicas, morais e psicológicas compatíveis com as 
atividades voltadasà melhoria de sua capacitação e a seu treinamento técnico-
ocupacional. 
Art. 20  O Programa Começar de Novo - PCN consistirá: 
I - na prática de atividades comunitárias e de capacitação profissional em ações 
ocupacionais e de utilidade coletiva, bem como na formação de empreendimentos 
populares e de grupos de economia solidária, pelo beneficiário que se enquadre na 
hipótese prevista no inciso I do art. 3 0  desta lei; 
II - no treinamento técnico-ocupacional visando à adaptação às novas rotinas laborais 
no local de trabalho, implementado de forma metódica e compatível com o 
desenvolvimento físico, moral e psicológico do beneficiário que atenda às condições 
previstas no inciso II do art. 3 0  desta lei e que venha a ser contratado, sob o regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, por empresas que aderirem ao programa. 
§ 1 0  Ao beneficiário selecionado para a prática das atividades previstas no inciso I do 
"caput" deste artigo, serão concedidos os seguintes benefícios, durante o prazo de 6 
(seis) meses, prorrogáveis por até igual período: 
I - auxílio pecuniário, de valor de até 100% (cem por cento) do salário mínimo 
nacional vigente; 
II - seguro de vida coletivo; 
III - subsídio para atender despesas de deslocamento na prática das atividades 
previstas no inciso I do "caput" deste artigo, cujos critérios de concessão serão 
estipulados em decreto regulamentar. 
§ 20  Na hipótese de prorrogação do prazo estabelecido para as atividades previstas no 
inciso I do "caput" deste artigo, poderão ser concedidos apenas os benefícios 
estipulados nos incisos II e III do § 1 0  deste artigo, a critério da Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
§ 3 0  Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§ 40  Os beneficiários que, no período de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data do depósito bancário efetuado pela Prefeitura do Município de São Paulo, não 
sacarem o respectivo valor, perderão qualquer direito a recebê-lo, à exceção do 
disposto no § 5 0  deste artigo, sendo seu montante transferido pelo agente de crédito 
para a conta corrente do programa, a fim de ser utilizado na concessão de benefícios 
pecuniários a novos selecionados. 
§ 5 0  Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, herdeiros, cônjuge ou 
companheiro(a) assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do término do prazo estabelecido no § 4 0  deste artigo. 
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§ 60  Os ônus financeiros relativos às atividades previstas no inciso II do "caput" deste 
artigo serão estabelecidos em termos de cooperação ou parceria a serem firmados com 
empresas que aderirem ao programa, com a possibilidade de desembolso, pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, de até 100% (cem por cento) de tais encargos, 
na proporção da complexidade do treinamento técnico-ocupacional e do 
desenvolvimento de habilidades profissionais, ajustado entre os partícipes. 
Art. 3 0  Para fins do Programa Começar de Novo - PCN, serão considerados 
beneficiários: 
I - o trabalhador desempregado há mais de 6 (seis) meses, inclusive o autônomo, ou 
que não tenha acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) 
meses de registro, consecutivos ou não, em Carteira de Trabalho, que não seja 
aposentado ou integrante dos quadros da reserva das Forças Armadas ou das Polícias 
Militares, com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, residente e domiciliado no 
Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos, que pertença à família de baixa 
renda ou que não tenha família, cujos rendimentos próprios não ultrapassem o valor 
de 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente e que, por ocasião 
da seleção, não esteja recebendo o seguro-desemprego; 
II - o trabalhador desempregado há mais de 6(seis) meses, inclusive o autônomo, ou 
que não tenha acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) 
meses de registro, consecutivos ou não, em Carteira de Trabalho, com idade igual ou 
superior a 40 (quarenta) anos, residente e domiciliado no Município de São Paulo há 
mais de 2 (dois) anos, que tenha concluído o ensino fundamental e que necessite de 
treinamento técnico-ocupacional para reinserção no mercado de trabalho. 
Art. 40  Além da comprovação de idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, de 
residência e domicílio no Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos e de 
desemprego, são também requisitos para a habilitação no programa de que trata esta 
lei: 
I - para a modalidade de atividade prevista no inciso I do "caput" do art. 2 0  desta lei, o 
trabalhador referido no inciso I de seu art. 3 0  que: 
a) pertença à família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
per capita igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional 
vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, 
oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os 
benefícios e valores concedidos pelos órgãos públicos ou entidades particulares; 
b) na hipótese de não possuir família, receba rendimentos brutos mensais, oriundos de 
fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios e valores concedidos por 
órgãos públicos ou entidades particulares, que não ultrapassem o valor de 50% 
(cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente; 
II - para a modalidade prevista no inciso II do "caput" do art. 2 0 , o trabalhador a que 
se refere o inciso II de seu art. 3 0  que: 
a) tenham concluído, no mínimo, curso de ensino fundamental; 
b) necessite de treinamento técnico-ocupacional para adequar-se às exigências atuais 
do mercado de trabalho. 
§ 1 0  Para efeitos do Programa Começar de Novo - PCN, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo 
juízo competente, bem como parentes ou outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  Para enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
número de anos completados até o dia do ano em que ocorrer o seu cadastrannento no 
programa. 
§ 3 0  Os beneficiários selecionados deverão assinar Termo de Compromisso e 
Responsabilidade, declarando ter conhecimento das regras do programa, às quais se 
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sujeitarão, sob pena de sofrer as sanções previstas no "caput" e no § 1 0  do art. 10 
desta lei. 
Art. 5 0  A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do programa será 
realizada quando do cadastrannento inicial, da assinatura do Termo de Compromisso e 
Responsabilidade e em qualquer fase posterior. 
Art. 6° Para participar do Programa Começar de Novo - PCN, na modalidade prevista 
no inciso I do "caput" do art. 2° desta lei, o beneficiário selecionado deverá cumprir a 
carga horária e não ultrapassar o limite de faltas constante do Termo de Compromisso 
e Responsabilidade, definido pela Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade. 
Art. 7° O Programa Começar de Novo - PCN será implantado gradativannente, de 
acordo com os meios e recursos disponíveis, observando-se os critérios indicados nos 
§§ 1° e 2° deste artigo, pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao disposto nos 
arts. 3° e 4°, ambos desta lei. 
§ 1° Na modalidade prevista no inciso I do "caput" do art. 2 0  desta lei, serão 
priorizados os candidatos: 
a) em situação agravante de pobreza; 
b) com maior tempo de desemprego; 
c) com menor grau de escolaridade; 
d) em situação de violência doméstica; 
e) com condições precárias de moradia e com residência próxima ao local da prática de 
atividades comunitárias e de capacitação profissional; 
f) de famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em 
estado de desnutrição; 
g) de famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades especiais; 
h) de famílias monoparentais; 
i) de famílias com maior número de filhos e/ou dependentes menores de 14 (quatorze) 
anos, 
j) de famílias e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou 
socioeducativas, previstas, respectivamente, nos arts. 99 a 102 e 112 da Lei Federal 
n 0  8.069, de 13 de julho de 1990; 
I) de famílias com dependentes idosos. 
§ 20  Na modalidade prevista no inciso II do "caput" do art. 2° desta lei, serão 
priorizados os candidatos: 
a) com menor grau de escolaridade; 
b) com maior tempo de desemprego; 
c) com residência próxima ao posto de trabalho. 
Art. 8° A concessão dos benefícios previstos no art. 20  será interrompida se: 
I - relativamente à modalidade referida no inciso I do "caput" do art. 2 0 , o beneficiário 
obtiver ocupação remunerada; 
II - relativamente à modalidade referida no inciso II do "caput" do art. 2°, o 
beneficiário obtiver ocupação remunerada diversa; 
III - o beneficiário descunnprir quaisquer dos requisitos ou condições previstos nos 
arts. 3 0 , 4° e 60 , todos desta lei, ou desatender as cláusulas firmadas no Termo de 
Compromisso e Responsabilidade. 
Art. 90  A participação no Programa Começar de Novo - PCN não gerará quaisquer 
vínculos empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município 
de São Paulo. 
Art. 10. Será excluído do Programa Começar de Novo - PCN, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou 
usar de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens. 
§ 1° Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, 
será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida 
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indevidamente, corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 
§ 20  Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceria que concorra 
para a concessão ilícita do benefício, aplicam-se, sem prejuízo das sanções civis, 
penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos 
ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 
Art. 11. A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade poderá celebrar 
convênios com entidades de direito público, termos de cooperação com as 
Subprefeituras e Secretarias Municipais e termos de parceria com empresas ou 
entidades de direito privado, patronais e sindicais, visando à implantação das políticas 
públicas referentes ao programa, por meio de ações locais coadjuvadas. 
Parágrafo único. Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou 
privadas interessadas em colaborar no financiamento do programa. 
Art. 12. O Programa Começar de Novo - PCN ficará a cargo da Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade da Prefeitura do Município de São Paulo, a 
quem caberá estabelecer normas e procedimentos para sua implementação, controle, 
acompanhamento e fiscalização. 
Art. 13. As normas relativas à operacionalização,acompanhamento, fiscalização e 
controle do programa, carga horária, quantidade de faltas e outras regras pertinentes 
à prática das atividades comunitárias e de capacitação profissional e ao treinamento 
técnico-ocupacional, a serem desenvolvidos pelos beneficiários, bem como outros 
dispositivos desta lei, serão regulamentados no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 13.162, 
de 5 de julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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01/06/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

rOoria 
ProC. N° 

<_e0nardo F. M. 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13841 

Total de referências : 1 

LEI No 13.841 07/06/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre normas do Programa Bolsa-Trabalho - PBT e revoga a Lei no 13.163, de 5 de 
julho de 2001. 
Projeto de Lei No 834/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.400/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.163/2001 - Institui o Programa"Bolsa-Trabalho" no Município de São Paulo. (ver 
documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 
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LEI No 13.841, DE 7 DE JUNHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 834/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas do Programa Bolsa-Trabalho - PBT e revoga a Lei no 13.163, de 5 
de julho de 2001. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de maio de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Programa Bolsa-Trabalho - PBT, instituído no Município de São Paulo pela Lei 
no 13.163, de 5 de julho de 2001, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta 
lei. 
Art. 2o O Programa Bolsa-Trabalho - PBT tem por objetivos estimular a inserção 
socioecontimica, valorizar as vocações ocupacionais, desenvolver a formação, a 
experimentação e a habilitação profissional no local de trabalho, bem como facilitar a 
reinserção na vida escolar e a continuidade dos estudos de jovens que atendam às 
seguintes condições: 
I - ter 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos de idade, pertencer a famílias de baixa renda, 
estar matriculado em cursos vinculados ao sistema nacional de ensino ou ter concluído 
o ensino de nível médio, inclusive profissionalizante; 
II - ter 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) anos de idade, estar freqüentando curso de 
ensino médio, inclusive profissionalizante, de educação especial ou de nível superior; 
III - ter 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos de idade, ter concluído cursos de 
ensino médio, inclusive profissionalizante, de educação especial ou de nível superior, e 
não deter experiência laborai em sua área de formação; 
IV - ter 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) anos de idade, ter concluído curso de ensino 
médio, inclusive profissionalizante, ou de educação especial. 
§ 1 0  Para efeitos do Programa Bolsa-Trabalho, considera-se como família o núcleo de 
pessoasformado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou 
dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizadas pelo juízo 
competente, bem como parentes ou outros indivíduos que residam com o grupo sob o 
mesmo teto e que contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  Considera-se família de baixa renda, para os efeitos desta lei, aquela cujos 
membros tenham rendimento bruto mensal per capita igual ou inferior a 50°/o 
(cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, computando-se a totalidade 
dos rendimentos brutos dos membros da família, oriundos do trabalho e/ou de outras 
fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios e valores concedidos por 
órgãos públicos ou entidades particulares, excetuados apenas os benefícios instituídos 
nos incisos I e II do § 1 0  do art. 4 0  desta lei. 
§ 3 0  Também poderá habilitar-se como beneficiário no programa o jovem que atenda 
às condições previstas no inciso I do "caput" deste artigo, mas que não resida com sua 
família, desde que comprove não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem 
o valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional 
vigente. 
Art. 3 0  As diretrizes do programa de que trata esta lei são: 
I - propiciar o resgate da cidadania dos jovens pertencentes a famílias de baixa renda; 
II - propiciar aos jovens ações voltadas à capacitação ocupacional e utilidade coletiva, 
bem como à formação de empreendimentos populares, em atividades ligadas à 
agricultura urbana, em autogestão ou em grupos de economia solidária; 
III - potencializar a integração e a possibilidade de transformar o beneficiário em 
protagonista juvenil no seu bairro; 
IV - desenvolver atividades de caráter comunitário que melhorem a qualidade de vida 
e o sentimento de pertencer à sua comunidade e ao local onde reside; 
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V - gerar renda nos bairros; 
VI - propiciar aos jovens a complementação do ensino e da aprendizagem, com 
programação didático-pedagógica, na linha de formação ocupacional prática ou sob a 
forma de ação comunitária; 
VII - viabilizar aos jovens formação técnico-profissional metódica e compatível com o 
seu desenvolvimento integral, no local de trabalho; 
VIII - favorecer aos jovens o ingresso no ensino superior, facilitando-lhes o acesso aos 
cursos preparatórios pré-universitários. 
Art. 40  O Programa Bolsa-Trabalho consistirá: 
I - na prática de atividades comunitárias, de capacitação adicional ocupacional e de 
utilidade coletiva, e na formação de empreendimentos populares ou grupos de 
economia solidária, (VETADO), ministradas por órgãos públicos ou por entidades 
conveniadas ou parceiras, obedecidas as restrições do Ministério do Trabalho e 
Emprego, para jovens que atendam às condições previstas no inciso I do "caput" do 
art. 20  desta lei; 
II - em propiciar estágios em empresas e organismos governamentais e não-
governamentais que aderirem ao programa, aos jovens que atendam às condições 
previstas no inciso II do "caput" do art. 2 0  desta lei, sob a forma de treinamento 
prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e relacionamento humano, ou sob 
a forma de atividade de extensão, mediante a participação em empreendimentos ou 
projetos de interesse social, que melhorem a qualidade de vida da comunidade e, 
obrigatoriamente, estejam integrados aos currículos, programas e calendários 
escolares; 
III - em propiciar experimentação técnico-profissional, de forma metódica e compatível 
com o desenvolvimento físico, moral e psicológico dos jovens que atendam às 
condições previstas no inciso III do "caput" do art. 2 0  desta lei, que venham a ser 
contratados, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, por empresas ou 
entidades que aderirem ao programa; 
IV - em facilitar o acesso a cursos preparatórios para ingresso no ensino superior aos 
jovens que atendam às condições previstas no inciso IV do "caput" do art. 2 0  desta lei. 
§ 1 0  Ao beneficiário selecionado para a prática das atividades previstas no inciso I do 
"caput" deste artigo, serão concedidos: 
I - auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em decreto, correspondente a, no mínimo, 
45% (quarenta e cinco por cento) e, no máximo, 100% (cem por cento) do salário 
mínimo nacional vigente; 
II - subsídio para atender a despesas de deslocamento para realização das atividades 
comunitárias e de formação, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto 
regulamentar; 
III - seguro de vida coletivo. 
§ 20  Os benefícios e atividades previstos no § 1 0  deste artigo serão concedidos pelo 
prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois) anos, a critério da Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, considerados o interesse público, a 
permanência das condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no programa e a 
disponibilidade de recursos financeiros que possibilitem a prorrogação do prazo inicial 
fixado para cada modalidade de atividade. 
§ 3 0  Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§40  Os beneficiários que, no período de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data do depósito bancário efetuado pela Prefeitura do Município de São Paulo, não 
sacarem o respectivo valor, perderão qualquer direito a recebê-lo, à exceção do 
disposto no § 5 0  deste artigo, sendo seu montante transferido pelo agente de crédito 
para a conta corrente do programa, a fim de ser utilizado na concessão de benefícios 
pecuniários a novos selecionados. 
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§ 5 0  Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional, ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, herdeiros, cônjuge ou 
companheiro(a) assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do término do prazo estabelecido no § 4 0  deste artigo. 
§ 6° Na hipótese de prorrogação das atividades previstas nos incisos I e IV do "caput" 
deste artigo, observado o prazo máximo de 2 (dois) anos, ao jovem bolsista poderão 
ser concedidos apenas os benefícios previstos nos incisos II e III do § 1 0  deste artigo, 
a critério da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
§ 7 0  Os ônus financeiros relativos às atividades previstas nos incisos II a IV do "caput" 
deste artigo serão estabelecidos em termos de cooperação ou de parceria, a serem 
firmados com empresas que aderirem ao programa, com a possibilidade de 
desembolso, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de até 100% (cem por cento) 
de tais encargos, na proporção da complexidade do treinamento técnico-ocupacional e 
do desenvolvimento das habilidades profissionais, ajustado entre os partícipes. 
§ 8° Os jovens bolsistas, em contrapartida ao benefício previsto no inciso IV do "caput" 
deste artigo, deverão participar de atividades socioeducacionais voltadas à 
comunidade, programadas pela Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, durante o curso preparatório para ingresso no ensino superior, 
conforme regulamentado em decreto. 
Art. 5 0  Para habilitar-se no programa, o beneficiário deverá comprovar que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos e que está 
desempregado ou que não recebe rendimentos brutos mensais que ultrapassem o 
valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente. 
§ 1 0  Para enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
número de anos completados até o dia do ano em que ocorrer o seu cadastramento no 
programa. 
§ 20 Os beneficiários selecionados deverão assinar Termo de Compromisso e 
Responsabilidade, assistidos por seu representante legal, quando menores de 18 
(dezoito) anos, declarando ter conhecimento das regras do programa, às quais se 
sujeitarão, sob pena de sofrer as sanções previstas no "caput" do art. 10 desta lei. 
Art. 60  A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa Bolsa-
Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior. 
Art. 7 0  Para participar do Programa Bolsa-Trabalho, o beneficiário, além de atender às 
condições estabelecidas no art. 2 0 , incisos I a IV do "caput" e § 3 0  e no art. 5°, ambos 
desta lei, deverá: 
I - estudar em escola vinculada ao sistema nacional de ensino e manter freqüência 
igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento) das aulas do mês do benefício, nas 
hipóteses dos incisos I e II do "caput" do art. 4° desta lei; 
II - cumprir a carga horária fixada para as atividades; 
III - não ultrapassar o limite de faltas estipuladas no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade; 
IV - não estar recebendo seguro-desemprego. 
Parágrafo único. A participação no programa não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
Art. 8° O programa será implantado gradativamente, de acordo com os meios e 
recursos disponíveis, priorizando os beneficiários com maior tempo de desemprego, 
menor renda e que residam próximo ao local das atividades, observando-se, ainda, os 
seguintes critérios, pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao disposto nos arts. 2 0 , 
50  e 70 , todos desta lei: 
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I - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em 
estado de desnutrição; 
II - famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades especiais ou 
vulnerabilidade de saúde; 
III - famílias monoparentais; 
IV - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes menores de 20 (vinte) 
anos; 
V - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou 
socioeducativas, previstas, respectivamente, nos arts. 99 a 102 e 112 da Lei Federal 
no 8.069, de 13 de julho de 1990; 
VI - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 
VII - condições precárias de moradia; 
VIII - mulheres gestantes. 
Art. 90  Os benefícios do Programa Bolsa-Trabalho serão interrompidos se: 
I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada, nas modalidades previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do art. 4 0  desta lei; 
II - o beneficiário optar por ocupação remunerada diversa, nas modalidades previstas 
nos incisos II e III do "caput" do art. 4 0  desta lei; 
III - a freqüência às atividades do programa for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do mês de benefício, sem justificativa acompanhada de documento 
comprobatório; 
IV - forem descumpridos quaisquer das condições ou requisitos previstos nos arts. 2 0 , 
5 0  e 70 , todos desta lei, ou desatendidas as cláusulas firmadas no Termo de 
Compromisso e Responsabilidade; 
V - o beneficiário abandonar as atividades do programa; 
VI - for ultrapassado o limite da renda bruta familiar per capita ou dos rendimentos 
brutos mensais do beneficiário, estabelecido, respectivamente, nos §§ 2 0  e 30  do art. 
20  e exigidos na hipótese do inciso I do "caput" do art. 4 0  desta lei. 
Parágrafo único. Nos casos de redução da renda bruta familiar per capita para 
nívelinferior ao previsto nos §§ 2 0  e 3 0  do art. 2 0 , ou de restauração das condições 
previstas nos arts. 2 0 , 50  e 70 , todos desta lei, a concessão dos benefícios poderá ser 
restabelecida, mas sem direito a pagamento retroativo. 
Art. 10. Será excluído do Programa Bolsa-Trabalho pelo prazo de 5 (cinco) anos, ou 
definitivamente se reincidente, devendo restituir ao Tesouro Municipal os valores 
indevidamente recebidos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal 
aplicável, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar de qualquer meio ilícito 
para a obtenção de vantagens ou recebimento indevido dos benefícios, sem prejuízo 
das sanções civis, penais e administrativas cabíveis. 
Parágrafo único. Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que 
concorra para a concessão ilícita do benefício, aplicam-se, sem prejuízo das sanções 
civis, penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos 
ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na legislação municipalaplicável. 
Art. 11. O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de 
direito público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades 
de direito privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades 
relativas ao programa de que trata esta lei. 
Parágrafo único. Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou 
privadas interessadas em colaborar no financiamento do programa. 
Art. 12. O Programa Bolsa-Trabalho ficará a cargo da Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, a quem caberá estabelecer normas e procedimentos para 
sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Art. 13. O Programa Bolsa-Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, presidida 
pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por titulares 
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ou representantes de órgãos governamentais e não-gover-namentais, definida em 
decreto. 
§ 1 0  A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao 
aperfeiçoamento do programa. 
§ 20  As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevante interesse público, não sendo remuneradas. 
§ 3 0  O Executivo poderá constituir Colegiados Regionais de Desenvolvimento, a critério 
e mediante iniciativa do Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, com 
a participação de servidores das Subprefeituras, Secretarias ou outros órgãos do Poder 
Público, bem como de representantes da sociedade civil, observado o disposto nos §§ 
1 0  e 20  deste artigo. 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 13.163, 
de 5 de julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de junho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCíSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de junho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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01/0612015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
PrQ.c.S? 

Leonardo F. M. BÍspoRt fro 
RF 11.4 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14053  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.053 06/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 

Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 843/2003 (ver documento) 

Autor(es): Claudete Alves 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 18 de maio. 
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Leonardo F. M 
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LEI 14.053 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 843/2003) 
(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT) 
Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o dia 18 de maio como o Dia Municipal de Combate à Violência, 
ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e 
Eventos do Município. 
Art. 2° A data de que trata o art. 1 0  desta lei poderá contar com programação 
organizada conjuntamente pela Prefeitura do Município, Câmara Municipal, Poder 
Judiciário, Procuradoria Geral de Justiça, Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente e organizações da sociedade civil. 
Art. 3 0  O Poder Executivo Municipal, em conjunto com as organizações da sociedade 
civil que atuam na defesa dos direitos de crianças e adolescentes, envidará esforços 
para, anualmente, no dia 18 de maio, promover ampla campanha de conscientização e 
combate à violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, por meio 
dos principais veículos de comunicação. 
Art. 4 0  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e parcerias 
com os governos federal e estadual, instituições privadas, fundações, organizações 
governamentais ou não-governamentais, visando à plena execução da Campanha de 
Combate à Violência, Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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1/1 
Título: LEI No 14.247 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças 

e Adolescentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 230/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 48.358/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
Leonardo F. M 

RF 	
tbeir; 

Pesquisa : 14247 

Total de referências : 1 

01/06/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
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Leonardo F. M. 
RF 1 

LEI No 14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra )r. - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de 
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de 
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de 
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de 
pessoas. 
Art. 2 0  Entre as ações a que se refere o art. 1 0 , serão desenvolvidas e veiculadas na 
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos, 
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de 
informação, destinada ao público em geral, informando: 
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e 
adolescentes; 
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência; 
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação 
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta, 
endereço, telefone e horário de atendimento. 
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto 
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros 
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o 
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público. 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
H - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0  Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros 
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à 
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, 
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15427 

Total de referências 1 

01/06/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

N° 

Pg il„441 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 15.427 26/08/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre Cursos de Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e domingos. 
Projeto de Lei No 554/2009 (ver documento) 
Cláudio Prado 
Decreto no 53.294/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI N° 15.427, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  554/09, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Dispõe sobre Cursos de Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e 
domingos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam instituídos Cursos de Capacitação Profissional, a serem oferecidos 
pelo Poder Público Municipal aos sábados e domingos, destinados às pessoas 
residentes no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os cursos de capacitação profissional de que trata esta lei deverão ser 
escolhidos diante da necessidade exigida pelo mercado de trabalho na cidade. 
Parágrafo único. Fica a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho incumbida de verificar quais as reais necessidades citadas no "caput" 
deste artigo. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto no art. 2 0  desta lei, o Poder Executivo poderá 
celebrar parcerias e convênios com entidades públicas ou privadas, conforme 
preceitua a legislação pertinente. 
Art. 4 0  Os cursos de capacitação profissional serão oferecidos gratuitamente aos 
interessados. 
Art. 5 0  Os cursos de capacitação profissional a serem ministrados bem como a 
estrutura técnica e especificações serão objeto de regulamentação por parte do 
Poder Executivo. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 
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01/06/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 'roc. arbi„  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15913 

Total de referências : 1  

.eonardo F. M. BpA4beiro 
RF 114441 

1/1 
Título: LEI No 15.913 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os 

benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 
Projeto: Projeto de Lei No 13/2013 (ver documento) 

Autor(es): Alessandro Guedes 
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.913, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 13/13, do Vereador Alessandro Guedes - PT) 
Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com 
os benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 
ERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua 
integrado com os benefícios de atendimento habitacional como a Locação Social e o 
Programa Minha Casa, Minha Vida e de prestação de serviços especializados de 
saúde que será norteado pelos princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de 
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 
como moradia provisória, conforme dispõe o Decreto Federal no 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009. 
Art. 20  O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua será 
executado de forma descentralizada e articulada entre as secretarias de Assistência 
Social, Saúde, Empreendedorismo e Habitação do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com entidades 
públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e execução de 
projetos de atendimento à população em situação de rua. 
Art. 4 0  São princípios do Programa: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
II - direito à convivência familiar e comunitária; 
III - valorização e respeito à vida e à cidadania; 
IV - atendimento humanizado e universalizado nos serviços de saúde do Município 
de São Paulo; 
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, 
gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com 
deficiência. 
Art. 5 0  São diretrizes do Programa: 
I - atendimento à população em situação de rua por órgão especializado do 
Município, nos termos da Lei Federal no 12.435/2011, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social; 
II - inclusão prioritária da população em situação de rua em atendimento 
habitacional temporário e definitivo; 
III - inclusão da população em situação de rua nos programas de qualificação 
desenvolvidos pela Secretaria de Empreendedorismo; 
IV - atendimento especializado pelos serviços de saúde; 
V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua 
execução. 
Art. 6o São objetivos do Programa: 
I - implementar a gestão integrada do atendimento à população em situação de rua 
das ações do governo municipal no que diz respeito à atenção básica e especial 
disciplinadas pela Lei Federal no 12.435/2011; 
II - assegurar a inclusão da população em situação de rua nos benefícios da locação 
social e no atendimento habitacional definitivo através do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, disciplinado pela Lei Federal no 11.977/2009; 
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III,- assegurar a prestação do serviço público de saúde de forma especializada aos 
dependentes químicos em situação de risco; 
IV - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para 
atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e 
intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua; 
V - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos programas de 
transferência de renda, na forma da legislação específica; 
VI - criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o 
Sistema Único de Saúde para qualificar a oferta de serviços; 
VII - disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em 
situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho, 
como condição para continuidade dos benefícios da locação social. 
Art. 7 0  O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua obedecerá ao 
seguinte protocolo: 
I - atendimento por Serviço Especializado em Abordagem Social, nos termos da Lei 
Federal no 12.435/2011, com entrevista para: 
a) identificação pessoal (filiação, documentação civil, nacionalidade e naturalidade, 
procedência); 
b) situação de rua (tempo, local de permanência/moradia, em que condição 
permanece na rua); 
c) família; 
d) serviços públicos acessados; 
e) situação de saúde (incluindo dados sobre deficiências, uso abusivo de 
substâncias psicoativas e álcool); 
f) situação educacional; 
g) situação ocupacional (incluindo informações sobre renda e consumo); 
i) situação em relação às necessidades básicas cotidianas; 
II - inclusão no Cadastro Único do Município de São Paulo para Programas Sociais 
do Governo Federal - CadÚnico; 
III - encaminhamento para serviços de acolhimento com realização de diagnóstico 
para dependência química e transtorno mental; 
IV - encaminhamento para serviço especializado de saúde para pessoas em 
situação de rua com dependência química; 
V - atendimento habitacional com a inclusão imediata nos benefícios da locação 
social; 
VI - qualificação e inserção no mercado de trabalho, condição para continuidade do 
recebimento dos benefícios da locação social. 
Art. 8 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após publicação. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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0110612015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. 

—.~. 

Leonardo F. M. Bis 	'beiro 
RF 11 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15965 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 15.965 22/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 

Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 316/2013 (ver documento) 

Autor(es): Eduardo Tuma 
Notas: - A ser comemorada anualmente na semana que antecede o dia 18 de maio. 
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Folha 
Proc. N° 	2b2,1 ( 5  
Leonardo F. M. B 

RF .441 
(beiro 

CÃILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

de Documentação do Legisiativo 

LEI N° 15.965, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 316/13, do Vereador Eduardo Tuma - PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual 
Infantojuvenil, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"Semana de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, a ser 
comemorada anualmente na semana que antecede o dia 18 de maio." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 
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01/06/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

ryy 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo , 
R 141 

Ribeiro 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16058 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 16.058 13/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre implantação de Projeto Educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 348/2009 (ver documento) 
Autor(es): Juliana Cardoso 
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Folha 
Proc. N 

Leonardo F 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.058, DE 13 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 348/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 

Dispõe sobre implantação de Projeto Educacional Jovem 
Trabalhador e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Projeto Educacional Jovem Trabalhador. 

Parágrafo único. O Projeto Educacional Jovem Trabalhador tem por objetivos: 

I - gerar condições de emprego a jovens entre dezesseis e vinte e um anos; 

II - desenvolver aptidões e preparar os jovens para assumir postos de trabalho no 
Município; 

III - desenvolver a potencialidade dos jovens para o primeiro emprego. 

Art. 2° O Projeto Educacional Jovem Trabalhador será desenvolvido pelos Poderes 
Executivo e Legislativo Municipal, com a colaboração de entidades e associações 
educacionais, comunitárias, sindicais empresariais ou filantrópicas com atuação no âmbito 
municipal. 

Art. 3° Os Poderes Executivo e Legislativo, bem como as entidades e associações 
mencionadas no artigo anterior, constituirão Comissão Conjunta para edição do Regulamento 
do Projeto Educacional Jovem Trabalhador. 

§ 1° A Comissão Conjunta designará três coordenadores entre seus membros. 

§ 2° A Comissão Conjunta e seus organizadores não receberão qualquer espécie de 
remuneração ou subsídio pelos trabalhos prestados no Programa Educacional Jovem 
Trabalhador. 

Art. 4° São atividades do Programa Jovem Trabalhador, sem prejuízo de outras 
iniciativas aprovadas pela Comissão Conjunta: 

I - capacitar e qualificar jovens trabalhadores através de palestras, seminários, oficinas, 
debates, entrevistas e testes vocacionais; 

II - estimular o conhecimento sobre os direitos trabalhistas e civis da juventude; 

III - incentivar debates sobre temas da atualidade relacionados com as modificações 
socioeconômicas e tecnológicas e suas consequências sociais. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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ara informações sobre 'revogações ou alterações a esta norma, visite o „site rwww.camaraza.gov .b  

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.058 de 13/08/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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01/06/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
	5 

Proc. 	er-f  

-Tm 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 53795  

Total de referências 1 

Leonardo E. M. 	P0 beiro 
RF 

1/1 
Título: DECRETO No 53.795 25/03/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - 

Comitê PopRua. 
Revogação: Revoga o Decreto no 43.277/2003.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 47.553/2006. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 	.• 

Leonardo F:JV isp Ribeiro PUBLICADO DOC 26/03/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 53.795, DE 25 DE MARÇO DE 2013 
Institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação 
de Rua - Comitê PopRua. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o artigo 1 0, inciso III, da Constituição Federal, que define a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil; 
CONSIDERANDO o artigo 3° do Decreto Federal n 0  7.053, de 23 de dezembro de 
2009, que prevê a instituição de comitês intersetoriais pelos entes da Federação 
que aderirem à Política Nacional para a População em Situação de Rua; 
CONSIDERANDO o artigo 5° da Lei n 0  12.316, de 16 de abril de 1997, que prevê a 
manutenção de fórum para gestão participativa dos programas e serviços que 
interagem na atenção à população de rua da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População 
em Situação de Rua - Comitê PopRua, integrado paritariamente por representantes, 
titulares e suplentes, da sociedade civil e de órgãos públicos. 
§ 1°. O Poder Público Municipal será representado pelos seguintes órgãos: 
I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que o coordenará; 
II - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
III - Secretaria Municipal de Habitação; 
IV - Secretaria Municipal de Educação; 
V - Secretaria Municipal da Saúde; 
VI - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo; 
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VIII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IX - Secretaria Municipal de Serviços. 
§ 2 0 . A sociedade civil terá nove representantes, titulares e respectivos suplentes, a 
serem definidos por meio de processo seletivo público para um mandato de 2 (dois) 
anos 
§ 30 . O regulamento do processo seletivo público dos representantes da sociedade 
civil será elaborado pelo Comitê PopRua e divulgado por meio de edital, no prazo de 
até 90 (noventa) dias antes do término dos mandatos à época vigentes, observadas 
as disposições do Regimento Interno. 
§ 4°. Os representantes da primeira composição do Comitê PopRua serão indicados 
por meio de portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 
§ 50 . Poderão ser convidados para integrar o Comitê PopRua: 
I - a Câmara Municipal de São Paulo/Comissão de Direitos Humanos; 
II - a Defensoria Pública do Estado de São Paulo; 
III - o Ministério Público do Estado de São Paulo; 
IV - o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Art. 2°. O Comitê PopRua poderá constituir subcomitês temáticos para a execução 
das atividades que lhe são concernentes, nos quais é facultada a participação de 
outros representantes, que não aqueles referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 3 0 • O Comitê PopRua terá as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua, 
especialmente quanto às metas, objetivos, responsabilidades e orçamentos; 
II - acompanhar e monitorar a implementação do Plano Municipal da Política para a 
População em Situação de Rua por meio das Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 
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III - realizar o controle social, por meio da fiscalização da movimentação dos 
recursos financeiros consignados para os programas e políticas para a população 
em situação de rua oriundos do Governo Federal, Estadual e Municipal; 
IV - assegurar a articulação intersetorial dos programas, ações e serviços 
municipais para atendimento da população em situação de rua; 
V - propor formas e mecanismos para a divulgação do Plano Municipal da Política 
para a População em Situação de Rua; 
VI - organizar, periodicamente, encontros para avaliar e reformular ações para a 
consolidação do Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua; 
VII - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro da população em situação de 
rua aos serviços e programas que integram as políticas públicas de saúde, 
educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte e 
lazer, trabalho e renda; 
VIII - garantir, periodicamente, a contagem oficial da população em situação de 
rua, conforme previsto no artigo 7 0  da Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997; 
IX - deliberar sobre a forma de condução das atividades de sua competência. 
Art. 40 . O Comitê PopRua poderá convidar gestores, especialistas, acadêmicos e 
representantes da sociedade civil, especialmente da população em situação de rua, 
para participar de suas atividades. 
Art. 5o. A participação no Comitê PopRua será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada. 
Parágrafo único. Os representantes do Poder Público Municipal desempenharão suas 
funções no colegiado sem prejuízo de suas atribuições regulares. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania dará apoio técnico-
administrativo e fornecerá os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Comitê PopRua e dos seus subcomitês. 
Art. 70 . O Comitê PopRua designará uma Comissão Executiva para a elaboração de 
seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
constituição. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n 0  43.277, de 29 de maio de 2003, e n 0  47.553, de 8 de agosto de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROGÉRIO SOTILLI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 
	 55 

Leonardo F. M. 13 o Ribeiro 
RF 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 26937 

Total de referências : 1  

01/06/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/ 1 
Título: DECRETO No 26.937 21/09/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Formação Geral e Aperfeiçoamento Profissional, na Secretaria 

Municipal de Educação, e dá outras providências. 
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04.2r,;k,  

F. NI. Bis 
RF 11. 

DECRETO N926.937 ,DE'21 DE .  Setembro 	DE 1988 

Institui o Programa de Formação Geral 
e Aperfeiçoamento Profissional,na Se-
cretaria Municipal de Educação, e dá 
outras providõncias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e. 
CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento, profissio-
nal dos adultos que não possuem escolaridade regular; 
CONSIDERANDO a - importância de que os conteúdos dè for-
mação geral acompanhem os procedimentos de qualificação 
profissional, 
DECRETA; 

Art. 19 - Fica instituXdo o Programa de 
Formação Geral e Aperfeiçoamento Profissional, com os se- . 
guintes objetivos: 

I - Propiciar aos alunos matriculados nos 
cursos do Ensino Supletivo Municipal informações teóricas 
e prática de atividade profissional; 

II - Fornecer elementos para que os alunos 
tenham condições de melhor desempenho profissional; 

III - Ampliar para o Ensino Supletivo os 
trabalhos de Pré-Profissionalização jã realizados na Rede 
Municipal de Ensino, como parte integrante dos seus cur-
rlculos de formaçãO. . 

Art. 29 - A Secretaria Municipal de Educa 
ção definirá, através de ato próprio, a Grade curricular de 
utilização obrigatória pelas unidades escolares incorpora' 
das ao Programa ora instituIdo. 

Art. 39 - O Programa de Formação Geral e 
Aperfeiçoamento Profissional ficará afeto ao Departamento 
de Planejamento e Orientação - DEPLAN, através de sua Di-
visão de Orientação Técnica de Programas Educacionais, a 
quem competirá viabilizar a sua implantação e seu acompa-
nhamento. 

Art. 49 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revnadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de Setembro 
de 1988, 4359 da fundação.de  São Paulo. , 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 

'CLÂUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI,Secretãrio das Finanças 
PAULO ZINGG,Secretário Municipal de Educação 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretário dos 
Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21d:' 
Setembro 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretário do Governo Munici 
pal 
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Folha 
Proc. t7S-Za.-  

a23,7 

	

_ 	t  

	

01 	PL 
PROJETO DE LEI ei-0706/j995 Gim 

1■111•11.11e..........■■•■•■■■■••••■••■••■••■••. . 

Sala das Sessges, 

LIDO 1-4C)JE A  	J...c  
As COMISSÕES DEP 8  A GO  

'.gç,uk1;13 	e  

_ 

Cria no Município de S2io Paulo 
programa 	de 	prevenç2io 
atendimento especializado 	à 
criança e ao adolescente 
dependente de entorpecentes e 
drogas afins, e dá outras 
providências. 

•■■■•■•• 

-IN-CÂMWRN -HO ICIPAL DE SZO PAULO 	decret a: 

;o0 

Pre..0,€1,1TE 

Art. 19 - Fica criado no Município de S'ão 
Paulo um programa de prevenç"ão e atendimento especializado à 
criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e 
drogas afins, a ser desenvolvido pelos 6ry'ãos competentes do 
Executivo. 

Art. 22 - O programa ora instituído tem por 
objetivo: 

I - Uma atuaç7to preventiva que visa oferecer 
às crianças e adolescentes do Município de S'ão Paulo 
informaçges alertando sobre os efeitos maléficos que s'ão 
causados à saáde física e mental do ser humano em funç'ão do 
uso inapropriado de entorpecentes e drogas afins; 

II 	- 'Oferecer 	atendimento 	médico 	e 
psicol6gico especializado 	às crianças 	e 	adolescentes 
dependentes de entorpecentes e drogas afins. 

Art. 32 - rica o Poder Executivo autorizado a 
Firmar convênio com entidades particulares, sem fins 
lucrativos para realizaç'ão dos objetivos desta lei. 

Art. 49 - O 	Executivo regulamentará a 
presente 	lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicaç'ão. 

Art. 59 - As despesas decorrentes do execuç'ão 
desta lei correro por conta das dotaçges orçamentárias 
práprias, suplementadas se necessário. 

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiç;es em contrário. 
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s.TUSTIFICATIVA 

A utilizaço de entorpecentes pelas crianças 

e adolescentes é um problema que deve ser combatido a nível 

federal, estadual e municipal. 

• O Poder Páblico Municipal no pode ficar 

inerte diante de um fato que causa a morte de inámeros 

jovens neste município, impede o seu desenvolvimento físico 

e mental saudável e sua integra4o em uma sociedade complexa 

e produtiva. Cumpre-lhe assumir suas 	responsabilidades 

quanto a assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida e à saáde, nos termos do 

mandamento inserto do art.227 de nossa Carta Magna. 

Para que a Haç'ão brasileira seja forte e 

desenvolvida precisamos nos preocupar, primeiramente, com o 

bem-estar de seu pomo, em especial da juventude que é o seu 

futuro. 
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Folha 
Proc. N° 

tOeonardo F.411W,. Rit , ,' 

âmaifia AuticOalek Jadki 

01 — PL 
PROJETO DE LEI 	01-0340 /1998 

Institui o Programa "Meu Primeiro 
Emprego", no município de São Paulo 
e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0- Fica instituído o Programa "Meu Primeiro Emprego", no âmbito 
das Administrações Regionais do Município. 

Art. 2°- Os objetivos do Programa são : 

1- gerar emprego e renda nos bairros; 
II- propiciar qualificação profissional para jovens, com renda familiar 

inferior a dez salários mínimos; 
III - propiciar qualificação profissional para mulheres que buscam seu 

primeiro emprego; 
IV - propiciar requalificação profissional para jovens, com renda familiar 

inferior a dez salários mínimos, e para mulheres que buscam seu 
primeiro emprego; 

V - propiciar programas de suplência para pessoas que não concluíram o 
ensino fundamental; 

Art.3°- Para implementar o Programa instituído por esta lei, o Poder 
Executivo constituirá o Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada 
Administração Regional, com a participação das diversas secretarias ou órgãos 
afetos ao programa, de representantes da sociedade civil, do empresariado, de micro 
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e pequenos empreendedores, de universidades, de escolas técnicas e de 
representações locais do SEBRAE-SP. 

Art. 4°- Fica autorizado o aporte de recursos de Instituições Públicas ou 
Privadas interessadas em financiar o referido Programa. 

Art. 5°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6°- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 1998 

44/Çí 
OS NEDER 

Vereador - PT 

Requerimento RDS 13-01815/2012 apresentado em 06/12/2012 pelo Vereador 

Alfredinho altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 22/05/1998, p.30. 
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PROJETO DE LEI 01-0326/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Dispõe sobre a criação de Centros Municipais de Capacitação e Treinamento, dentro 
dos CEUS (Centros Educacionais Unificados), e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados os Centros Municipais de Capacitação e Treinamento, 
vinculados às Coordenadorias de Educação, para funcionarem dentro dos CEUS — 
Centros Educacionais Unificados. 
Art. 20  - Os Centros Municipais de Capacitação e Treinamento promoverão cursos de 
capacitação, treinamento e orientação para o trabalho, aos jovens de faixa etária 
correspondente às séries finais do Ciclo II. 
Art. 3 0  - A Secretaria Municipal de Educação através das respectivas Coordenadorias, 
dotará as unidades, ora criadas, dos recursos materiais e humanos imprescindíveis ao 
seu pleno funcionamento. 
Art. 4 0  - Em consonância com as disposições legais vigentes, a Secretaria Municipal de 
Educação poderá firmar convênios com entidades públicas, privadas e autarquias, 
visando o treinamento de professores e ao suprimento de equipamentos e 
ferramentas, necessários à realização dos cursos promovidos pelos Centros Municipais 
de Capacitação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0004/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES E 

JOVENS ATENDIDOS EM MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS, PELAS EMPRESAS VENCEDORAS DE 
LICITAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, a Câmara 

Municipal bem como o Tribunal de Contas do Município exigirão nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com o processo de aprendizagem e profissionalização de adolescentes e jovens, 
nos termos das Leis Federais n 0  8069/90 e 10097/00, a contratação de adolescentes e 
jovens que já foram atendidos em medidas sócio-educativas de regime de privação de 
liberdade e daqueles que estejam sendo atendidos em medidas sócio-educativas de meio 
aberto, de acordo com o estabelecido nesta lei. 

§ 10  - O número de adolescentes e de jovens a serem admitidos pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do 
pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federal 
10.097/00, com suas alterações. 

§ 20  - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(um) adolescente ou jovem por contrato, nos termos do caput deste artigo. 

§ 30  - Serão observadas como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a 
proximidade de sua residência como local onde será prestado o serviço, bem como a 
possibilidade de permanência escolar, sendo garantido o acesso e período compatível entre 
a jornada de trabalho e a escolar; 

§ 40  - A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e transporte aos 
adolescentes e jovens contratados, bem como pelo acompanhamento psicológico, este 
último em ação articulada com as Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e 
Desenvolvimento Social. 

Art. 20  - A Secretaria Municipal do Trabalho em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, através do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, serão responsáveis pelo cadastramento das famílias a serem beneficiadas pelo PETI 
e pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação dos programas setoriais de 
órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de 
Aprendizagem. 

Parágrafo Único - As entidades de que trata este artigo, bem como seus programas 
inscritos, deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, nos termos da legislação vigente. 

Art. 3 0  - A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, estatuída pelo 
Decreto Municipal n 0  47225, de 25 de abril de 2006, deverá supervisionar, de forma 
complementar, as atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Trabalho e de 
Assistência e Desenvolvimento Social, na execução do objeto de presente lei. 

Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 

Art 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

p10004-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 16/05/2008, PÁG. 16 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 04/07 
OF. ATL no 117, de 15 de maio de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 1727/2008 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à 
sanção desta Chefia do Executivo cópia autêntica do Projeto de Lei no 04/07, de autoria do 
Vereador Paulo Fiorilo, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 9 de abril de 2008, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes e jovens atendidos em 
medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São 
Paulo 
A propositura visa, em síntese, obrigar os órgãos da Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município a exigir, das empresas 
vencedoras de licitações destinadas a prestação de serviços ou a execução de obras, a 
contratação de adolescentes e jovens que já foram atendidos em medidas socioeducativas 
de regime de privação de liberdade e de meio aberto, em número equivalente a 1% do 
pessoal alocado ou, no mínimo, a uma pessoa para o cumprimento de cada contrato, cujo 
objeto seja compatível com o processo de aprendizagem e profissionalização nos termos das 
Leis Federais no 8.069/90 e 10.097/00. Define alguns critérios de seleção; prevê garantia de 
alimentação, transporte e acompanhamento psicológico, em ação articulada com as 
Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social, às quais foi 
atribuída, também, a responsabilidade pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da 
indicação de programas desenvolvidos por órgãos ou entidades executoras de Políticas 
Públicas, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
supervisão da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 
Inicialmente, necessário se faz apontar que, ao compelir empresários e prestadores de 
serviço a contratar empregados de certa condição social que sejam encaminhados por 
Secretarias Municipais, o texto aprovado, além de legislar, de modo indireto, sobre direito 
do trabalho e emprego, invadindo competência privativa da União Federal, desatende o 
princípio da livre iniciativa, o qual a teor do artigo 170 da Constituição Federal, constitui um 
dos fundamentos de nossa ordem econômica, sendo vedado ao Estado interferir nos 
objetivos econômicos da esfera privada. 
A ingerência do Poder Público na atividade econômica privada mostra-se ainda mais grave 
no caso do particular que, atendendo a todas as exigências contidas no edital de licitação, 
vence a competição e passa, a partir daí, a arcar com as despesas necessárias para a 
execução da obra ou serviço a que se propôs. Tem ele respaldo constitucional para exercer 
sua atividade e não pode sofrer a restrição em causa que, além do mais, não tem qualquer 
relação com o objeto contratado, contrariando o artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna. 
De acordo com esse preceito constitucional, o procedimento licitatório admite tão somente 
exigências referentes à qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. Ou seja, as cláusulas previstas no edital de licitação devem se 
voltar única e exclusivamente a assegurar que o objeto seja cumprido de modo efetivo e 
eficiente. Qualquer outra condição que não atenda a essa finalidade caracteriza-se como 
ilegal, pois restritiva do universo de competição do certame. Nesse mesmo sentido é a regra 
constante do artigo 3 0 , § 1 0 , inciso I, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei 
de Licitações). 
Como se vê, a Constituição Federal, ao instituir o princípio da exigência mínima para a 
qualificação técnica e econômica dos licitantes, proíbe ao legislador o acréscimo de matérias 
estranhas à licitação. 
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Em desarmonia com esse princípio, a obrigação prevista no texto aprovado visa utilizar o 
instrumento da licitação para a proteção de um valor social. O procedimento licitatório, 
todavia, foi criado exclusivamente para garantir à Administração as melhores condições 
possíveis de contratação no que se refere ao preço e à qualidade do objeto, podendo 
participar do certame todas as pessoas que reúnam as condições necessárias para a 
execução do objeto contratado. Nada mais do que isso. 
A meta da Administração, ao contratar uma obra ou serviço, é concluí-la dentro do prazo e 
pelo custo pré-estabelecido, não havendo espaço para atrasos ou aumento de despesas por 
razões apartadas da natureza da própria obra ou serviço. Vincular a formalização do 
contrato à admissão de pessoas específicas em determinada situação social terminaria por 
impor ao licitante maiores custos, os quais, naturalmente, seriam considerados na 
composição do preço proposto. Tome-se, a título de exemplo, a empresa que conta com 
quadro de funcionários completo, aptos à efetivação da obra ou serviço. Teria ela de 
promover dispensas, sujeitando-se aos correspondentes encargos trabalhistas, para admitir 
pessoas sem experiência e treinamento e com os problemas decorrentes da situação 
peculiar em que se encontram. 
A propósito, não se pode olvidar que, se o projeto viesse a ser convertido em lei, ao 
particular caberia responder civil e criminalmente por eventuais danos a terceiros e por 
acidentes de trabalho e, ainda, perante a Prefeitura, na hipótese de o objeto licitado não ser 
efetivado de modo satisfatório. Tais adversidades poderiam, inclusive, tornar o contrato 
antieconômico, tanto para o particular, quanto para a Prefeitura. 
Merece, por fim, especial exame o dispositivo que atribui às Secretarias Municipais do 
Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social a responsabilidade pelo cadastramento e 
seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação das entidades executoras dos 
programas de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem, com 
registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 2 0 ). 
Tal dispositivo claramente extrapola o objetivo colimado pela propositura, qual seja, o de 
promover a inserção no mercado de trabalho das pessoas que especifica consideradas no 
seu universo, já que a contratação se restringiria às pessoas especialmente encaminhadas 
pelo Poder Público. 
Pela redação da norma proposta, nota-se que a contratada não poderia sequer selecionar os 
jovens e adolescentes de acordo com os critérios por ela adotados tendo em vista o trabalho 
a ser executado. Ao contrário, estariam obrigadas a admitir pessoas que, por vezes, 
poderiam não atender os requisitos essenciais ao mister a ser desincunnbido. 
Sem dúvida, trata-se de sistema singular, em que, no âmbito de contratos genuinamente 
administrativos e, portanto, subordinados a regime especialíssimo em que o Estado participa 
com as cláusulas exorbitantes, haverá, por assim dizer, um outro contrato, cujo escopo é 
nitidamente a consecução de um programa social, em que as partes, ou melhor, neste caso 
as parceiras, deverão gerenciar ações dos programas setoriais de órgãos ou entidades 
executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem, e 
todos os desdobramentos que advirão da inclusão, pelo regime celetista, ainda que na 
modalidade do artigo 428 do Estatuto Trabalhista, de jovens que passaram por medidas 
socioeducativas, em regime de privação de liberdade ou que estejam ainda nessa condição, 
em meio-aberto. 
Não é difícil prever as dificuldades e as conseqüências inescrutáveis que serão impingidas 
aos serviços públicos, mesclando a gestão de dois objetivos que não se confundem quando 
tratados da forma proposta, envolvendo altíssima complexidade, pois que o contrato de 
trabalho desses jovens implica inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, bem como 
fiscalização sobre sua matrícula e freqüência na rede escolar. 
Por fim, qualquer forma de interferência da Prefeitura na colocação de empregados pelo 
licitante contratado não se mostra consentânea com os princípios constitucionais 
norteadores da Administração Pública, considerando que indivíduos em idêntica situação 
poderiam vir a ser preteridos e, ainda, que a medida propiciaria, até mesmo, a prática de 
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atos de improbidade administrativa consistentes, por exemplo, na obtenção de vínculo 
empregatício por pessoas determinadas e, quiçá, no atendimento de interesses outros dos 
servidores públicos e, inclusive, dos agentes políticos incumbidos do mencionado 
encaminhamento, o que, a toda evidência, não se pode admitir. 
Pelo exposto, ante as razões apontadas que demonstram a inconstitucionalidade, ilegalidade 
e contrariedade ao interesse público do projeto de lei aprovado, vejo-me na contingência de 
vetá-lo na íntegra, com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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CAVARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO DE 2011  

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 433/07) 

(VEREADOR CHICO MACENA - PT) 

Institui o Programa Primeiro Emprego 
na administração direta e indireta do 
Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Programa 
Primeiro Emprego na administração direta e indireta, com as seguintes 
finalidades: 

I - permitir que jovens, com nível de formação média, primeiro e 
segundo graus, que ainda não tenham ocupado vagas no mercado de trabalho 
formal, tenham oportunidade de estagiarem na administração direta e em 
empresas e autarquias da Prefeitura; 

II - permitir que a partir desse primeiro emprego, os jovens 
qualifiquem-se profissionalmente para o mercado de trabalho. 

Art. 20  Fica condicionada a participação no Programa Primeiro 
Emprego ao preenchimento dos seguintes critérios: 

I - estar estudando no 1 0  ou 2 0  grau da rede pública municipal ou 
estadual; 

II - ser indicado por uma entidade sem fins lucrativos que 
promove assistência a jovens em situação de risco social. 

Art. 3 0  Fica autorizada a Prefeitura a realizar convênios com 
entidades sociais sem fins lucrativos para as seguintes finalidades: 

I - promover a indicação e seleção dos jovens; 

II - promover o acompanhamento do jovem na família e na 
comunidade; 

III - promover o acompanhamento do jovem na escola. 
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Art. 40  Os cargos de estagiários que não exijam nível superior, 
disponíveis na administração direta, empresas e autarquias do Município, 
deverão ser preenchidos a partir deste Programa. 

Art. 5 0  A Prefeitura, através de suas Secretarias, deverá realizar 
programas de apoio a estes jovens. 

Art. 60  O período de estágio terá a duração de 2 anos. 

Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
dias. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de setembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 

2 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



PUBLICADO DOC 19/10/2011, pág. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 433/07 
Ofício ATL no 145, de 18 de outubro de 2011 
Ref.: OF-SGP-23 no 3475/2011 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei no 433/07, de autoria do Vereador Chico 
Macena, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 14 de setembro do corrente 
ano, que objetiva instituir o Programa Primeiro Emprego na administração direta e 
indireta do Município de São Paulo. 
De acordo com a propositura, referido programa tem por finalidade permitir aos 
jovens, "com nível de formação média, primeiro e segundo graus, que ainda não 
tenham ocupado vagas no mercado de trabalho formal", a oportunidade de estagiar na 
"administração direta e em empresas e autarquias da Prefeitura", oferecendo-lhes 
qualificação profissional para o mercado de trabalho (art. 19, condicionando a 
participação aos estudantes da rede pública municipal ou estadual. Estabelece, ainda, 
que os "cargos de estagiários que não exijam nível superior, disponíveis na 
administração direta, empresas e autarquias do Município, deverão ser preenchidos a 
partir deste Programa" (art. 4 0 ). 
Percebe-se que, embora pareça pretender instituir programa destinado a oferecer aos 
jovens a oportunidade do "primeiro emprego", a proposta trata, na verdade, de 
"estágio remunerado" na administração direta e indireta do Município, padecendo de 
inconstitucionalidade e ilegalidade, que impedem a almejada sanção, nos termos das 
razões a seguir aduzidas. 
Com efeito, as matérias concernentes ao direito do trabalho e ao sistema de estágio 
são de competência legislativa privativa da União, vigorando, no tocante ao estágio, as 
normas gerais estabelecidas pela Lei Federal no 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
anteriormente disciplinadas pela Lei no 6.494, de 7 de dezembro de 1977, a serem 
observadas por todos os entes da federação, não cabendo ao Município inovar na 
matéria. 
Em consonância com esses preceitos constitucionais e legais, no âmbito deste 
Município, o Sistema de Estágio é regulado pelas Leis no 13.392, de 17 de julho de 
2002, e no 14.254, de 28 de dezembro de 2006, e pelo Decreto no 50.336, de 19 de 
dezembro de 2008, com o objetivo de proporcionar oportunidades de estágios a 
educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de ensino 
superior, de educação profissional e de ensino médio, preparando-os para o trabalho 
produtivo, mediante a concessão de bolsas-treinamento e de bolsas-auxílio. 
Como se vê, a matéria já se encontra devidamente disciplinada no Município de São 
Paulo. 
Observe-se que, em desarmonia com a disciplina constitucional e legal vigentes, a 
medida aprovada restringe a possibilidade de estágio apenas aos alunos da rede 
pública municipal ou estadual; de outra parte, ao fazer referência a estudantes do 
primeiro grau, abrange indevidamente todos os educandos do ensino fundamental, 
podendo assim alcançar jovens menores de 16 anos, para os quais o trabalho é 
vedado, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do artigo 7 0 , 
XXXIII, da Constituição Federal. 
Merece, por fim, especial exame o artigo 4 0  da propositura, que determina o 
preenchimento "dos cargos de estagiários que não exijam nível superior, disponíveis 
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na administração direta, empresas e autarquias do Município" a partir do programa 
instituído. 
Em primeiro lugar, o estágio, por sua natureza de ato educativo escolar 
supervisionado, não constitui cargo, definido na doutrina administrativista como "lugar 
instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuições 
específicas e estipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na 
forma estabelecida em lei" (cf. Hely Lopes Meirelles, "Direito Administrativo Brasileiro, 
Malheiros Editores, 30a edição"). Portanto, não há "cargo de estagiário" no serviço 
público. 
Ademais, a investidura de cargo ou emprego público na administração pública direta e 
indireta depende de aprovação prévia em concurso público, ressalvadas as nomeações 
para cargos em comissão, nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 
Vale ressaltar, ainda nesse contexto, que o estágio não cria vínculo empregatício de 
qualquer natureza, de acordo com o artigo 3 0  da referida Lei Federal no 11.788, de 
2008. 
Por todo o exposto, ante as razões apontadas que demonstram a inconstitucionalidade 
e ilegalidade que maculam o projeto de lei aprovado, vejo-me compelido a vetá-lo na 
íntegra, com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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-.)r1rC10 F. m .  F.31, 
RF 	- 

PROJETO DE LEI 01-0390/2008 dos Vereadores José Police Neto (PSDB), 
Carlos Neder (PT), Floriano Pesaro (PSDB), Andrea Matarazzo (PSDB), Aurelio 
Nomura (PSDB), Calvo (PMDB) e Gilson Barreto (PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3 0  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 4 0  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1 0  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20  - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vitima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13 -489/2011, apresentado pelos Vereadores Carlos Neder e 
José Police Neto em 03/05/2011, RDS 13-669/2012, apresentado pelos Vereadores 
José Police Neto, Floriano Pesaro e Carlos Neder em 02/05/2012 e RDS 13- 

1932/2014, apresentado pelos Vereadores Andrea Matarazzo, Aurelio Nomura, Calvo 
e Gilson Barreto em 28/11/2014, alteraram a autoria deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 11/06/2008, p. 146: 

PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto — Netinho 
(PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3 0  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 4 0  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1 0  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20  - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2009 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB), 
Netinho de Paula (PC do B), Gilson Barreto (PSDB), Aurelio Nomura (PSDB) e 
Calvo (PMDB) 

"Estabelece objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de 
Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia 

de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município 
de São Paulo terá como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, 
quando for o caso encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações 
sobre violação de direitos de crianças e adolescentes através de uma central 
encarregada de receber, organizar e repassar essas informações e demandas aos 
órgãos competentes. 

§ 10  Entende-se por violação dos direitos da criança e do adolescente, para os 
fins desta lei, as seguintes práticas e situações: 

I - atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos; 
II - atos de discriminação; 
III - violência física e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos 

e abandono: 
IV - violência, abuso e exploração sexual; 
V - exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, 

sobretudo em situações consideradas penosas, insalubres e perigosas; 
VI - crianças e adolescentes em situação de rua; 
VII - envolvidas em conflitos familiares; 
VIII - crianças e adolescentes desaparecidos; 
IX - convívio com adultos dependentes de álcool e drogas; 
X - uso de substâncias entorpecentes; 
XI - tráfico de seres humanos. 
§ 20  A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele 

arroladas poderá prestar informações e orientações sobre todos os programas e 
políticas públicas de proteção à criança e ao adolescente, inclusive sobre os Conselhos 
Tutelares, seus endereços, horário de funcionamento e atribuições. , 

Art. 2 0  O serviço de que trata o art. 1 0  desta lei, quando de sua instituição e 
funcionamento deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos 
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às 
crianças e aos adolescentes de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão; 

II - recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 
III - encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos 

Tutelares da região de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for 
o caso, e aos demais órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência, 
em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

IV - direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou 
representante, de acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou 
pessoalmente, sempre através do número do protocolo; 

V - ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico 
para contato com ele; 

VI - processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e 
aproveitamento desse conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de 
modo a contribuir, permanentemente, para o diagnóstico da situação da infância e da 
adolescência no Município. 
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Art. 3 0  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei através 
da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 

Requerimento RDS 13-1824/2011 do Vereador Netinho de Paula, apresentado em 
25/10/2011, Requerimento RDS 13-1900/2014 do Vereador Gilson Barreto, 
apresentado em 25/11/2014 e Requerimento RDS 13-1933/2014 dos Vereadores 
Aurelio Nomura e Calvo, apresentado em 28/11/2014, alteram os autores deste 
projeto. 

Publicação original no DOC de 11/06/2009, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0390/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de 

Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia 

de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município 
de São Paulo terá como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, 
quando for o caso encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações 
sobre violação de direitos de crianças e adolescentes através de uma central 
encarregada de receber, organizar e repassar essas informações e demandas aos 
órgãos competentes. 

§ 10  Entende-se por violação dos direitos da criança e do adolescente, para os 
fins desta lei, as seguintes práticas e situações: 

I - atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos; 
II - atos de discriminação; 
III - violência física e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos 

e abandono: 
IV - violência, abuso e exploração sexual; 
V - exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, 

sobretudo em situações consideradas penosas, insalubres e perigosas; 
VI - crianças e adolescentes em situação de rua; 
VII - envolvidas em conflitos familiares; 
VIII - crianças e adolescentes desaparecidos; 
IX - convívio com adultos dependentes de álcool e drogas; 
X - uso de substâncias entorpecentes; 
XI - tráfico de seres humanos. 
§ 20  A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele 

arroladas poderá prestar informações e orientações sobre todos os programas e 
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políticas públicas de proteção à criança e ao adolescente, inclusive sobre os Conselhos 
Tutelares, seus endereços, horário de funcionamento e atribuições. 

Art. 2 0  O serviço de que trata o art. 1 0  desta lei, quando de sua instituição e 
funcionamento deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos 
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às 
crianças e aos adolescentes de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão; 

II - recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 
III - encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos 

Tutelares da região de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for 
o caso, e aos demais órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência, 
em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

IV - direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou 
representante, de acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou 
pessoalmente, sempre através do número do protocolo; 

V - ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico 
para contato com ele; 

VI - processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e 
aproveitamento desse conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de 
modo a contribuir, permanentemente, para o diagnóstico da situação da infância e da 
adolescência no Município. 

Art. 3 0  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei através 
da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 

r""- - 
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Folha 
Proc. N° 	 

Leonardo F. M." 
RF PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00251/2013 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes, jovens e idosos, 
atendidos em medidas sócio-educativas, pelas empresas contratadas pelos órgãos 
da administração pública municipal direta e indireta e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A Administração Pública Municipal Direta e Indireta exigirá nas 
contratações para prestação de serviços ou execução de obras a admissão de 
adolescentes, jovens e idosos que já foram submetidos a medidas sócio educativas 
e regime de privação de liberdade e daqueles que estejam submetidos a medidas 
sócio-educativas de meio aberto, de acordo com o estabelecido nesta lei. 
§ 1° - O número de adolescentes, jovens e idosos a serem admitidos pelas 
empresas vencedoras das licitações contratadas deverá ser equivalente a, no 
mínimo, 1% (um por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada 
contrato, além do previsto na Lei Federal 10.097/00, com suas alterações. 
§ 2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(um) adolescente, jovem ou idosos por contrato, nos termos do caput deste artigo. 
§ 3°- Será observada como critério para a seleção dos adolescentes, jovens e 
idosos a proximidade de sua residência como local onde será prestado o serviço, 
bem como a possibilidade de permanência escolar, sendo garantido o acesso e 
período compatível entre a jornada de trabalho e a escolar. 
§ 40  - A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e transporte aos 
adolescentes, jovens e idosos contratados, bem como pelo acompanhamento 
psicológico, este último em ação articulada com as Secretarias Municipais do 
Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social. 
Art. 2° - A Secretaria Municipal do Trabalho em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil será responsável pelo cadastramento das famílias a 
serem beneficiadas e pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação 
dos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de 
Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem. 
Parágrafo único - As entidades de que trata este artigo, bem como seus programas 
inscritos, deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, nos termos da legislação vigente. 
Art. 3 0  - A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, instituída pelo 
Decreto Municipal n 0  47225, de 25 de abril de 2006, deverá supervisionar, de 
forma complementar, as atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de 
Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social, na execução do objeto de 
presente lei. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/08/2013, PÁG 74 
--t•r-L---io F. 	 frO 

RF 

PROJETO DE LEI 01- 00520/2013,dos Vereadores Ary Friendenbach(PPS), 
Aurélio Nomura(PSDB), Mario Covas Neto (PSDB) e Patrícia Bezerra(PSDB) 
"Dispõe sobre a política municipal de prevenção, tratamento e reinserção social 
para pessoas portadoras de dependência química, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Para os efeitos desta Lei considera-se: 
a) Dependência química: o conjunto de fenômenos comportamentais, cognitivos e 
fisiológicos que se desenvolvem após repetido consumo de uma substância 
psicoativa, tipicamente associado ao desejo poderoso de tomar a droga, à 
dificuldade de controlar o consumo, à utilização persistente apesar das suas 
consequências nefastas, a uma maior prioridade dada ao uso da droga em 
detrimento de outras atividades e obrigações, a um aumento da tolerância pela 
droga e por vezes, a um estado de abstinência física, 
b) Drogas psicotrópicas: as substâncias ou os produtos capazes de causar 
dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 
Artigo 2° - Cabe ao Poder Público Municipal, através dos órgãos competentes, a 
criação de políticas de prevenção, tratamento e reinserção social para usuários ou 
dependentes químicos, em especial consonância com os artigo 5°, inciso III, 7°, 23 
e 24 da Lei Federal n° 11.343 de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD; 
Artigo 3° - O Poder Público Municipal manterá campanhas permanentes de 
prevenção ao uso indevido de substâncias geradoras de dependência química; 
Parágrafo único: para a consecução do fim previsto no caput, deverá ser destinada 
parte das dotações orçamentárias destinadas à Publicidade, não inferior a um 
vigésimo do total, de acordo com a conveniência e oportunidade de Administração. 
Artigo 40  - A rede municipal de educação deverá contemplar, como atividade 
complementar, projetos pedagógicos de sensibilização dos educandos para as 
consequências do uso de drogas, lícitas ou não; 
Artigo 5° - É de responsabilidade do Poder Público Municipal articular as ações de 
Organizações da Sociedade Civil em coordenação com a Administração Pública, a 
fim de otimizar os recursos públicos e privados destinados á inserção da pessoa 
com dependência química em atividades de geração de emprego e renda. 
Artigo 6° - É dever do Poder Público Municipal assegurar às pessoas portadoras de 
dependência química ações de intervenção precoce; 
Artigo 7° - Compete ao Poder Público Municipal manter instrumentos de 
participação da sociedade civil, da pessoa portadora de dependência química e da 
sua família na formação de políticas públicas de prevenção, tratamento e reinserção 
social de dependentes químicos 
Parágrafo único: A atuação deve se dar por meio do apoio social e aconselhamento 
profissional, de forma a evitar ou mitigar o isolamento social causado pela 
dependência química. 
Artigo 8° - Para a consecução da Política Municipal ora instituída as Instituições que 
atuarão no tratamento e recuperação devem contar com redes nnultidisciplinares, 
profissionais qualificados, com formação especializada, baseada nos conhecimentos 
-da área específica e das Ciências Humanas. 
Artigo 9° - O Poder Público Municipal poderá atuar diretamente ou por meio de 
convênios. 
Artigo 10 - A execução dá presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário; 
Artigo 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das sessões, 08 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0049412014 do Vereador David Soares (PSD) 

"Dispõe sobre o programa Jovem Cineasta no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Art. 1°- Dispõe sobre o programa Jovem Cineasta, por meio de qualificação profissional 
na área de cinema, entre outras modalidades, para inclusão social de jovens adolescentes. 

Art. 2° - Poderá o Executivo firmar convênios ou parcerias entre instituições públicas 
e/ou privadas para realização dos cursos e aplicação das aulas aos jovens interessados. 

Paragrafo 1°: As empresas conveniadas a participarem do programa de inclusão ao 
Jovem Cineasta disponibilizarão um espaço de tempo para os jovens desenvolverem seu 
talento, conforme grade curricular de inscrição do curso, por no mínimo uma hora diária na 
empresa conveniada. 

I. As empresas que aderirem ao programa poderão obter do Executivo incentivos 
fiscais ou parafiscais. 

II. Não poderão ser cobrados valores de inscrição, salvo material didático para 
aplicação do conteúdo, desde que seja um valor irrisório. 

Paragrafo 2°: O órgão Legislativo e Executivo que disponibilizar em seus 
departamentos, rádio ou tv, deverá disponibilizar espaço aos aprendizes de, no mínimo uma 
hora diária a critério do órgão. 

Paragrafo 3° Os concluintes dos cursos de cineasta , terão seis meses disponíveis para 
realizar seu estágio, pós conclusão do curso. 

Art. 3° - Os interessados deverão atender aos seguintes requisitos para inscrição. 

I. Ter entre 12 (doze) e 21 (vinte e um) anos de idade. 

II. Está devidamente matriculado em ensino regular. 

III. Residir no Município do curso de origem. 

Art. 4° Poderão ser ministrados os seguintes cursos: 

I. Formação Livre em Roteiro 

II. Formação Livre em Direção de Arte 

III. Interpretação para Cinema 

IV. Cinema Teens 

V. Cinema 

VI. Documentário 

VIL Assistência de Direção 

VIII. Estudos de Direção 

IX. Assistência de Direção 

X. Roteiro para Série de TV 

X I. Formação Livre em Roteiro 
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XII. Roteiro para TV 

XIII. Direção de Fotografia 

XIV. Direção de Fotografia Avançado 

XV. Direção de Fotografia 

XVI. Maquiagem Cinematográfica 

XVII. Direção de Arte 

XVIII. Introdução prática em Efeitos Especiais 

XIX. Edição 

XX. Som para Cinema e TV 

XXI. Produção Executiva para cinema e TV 

XXII. Criação Literária 

Art. 50  O período de conclusão de cada curso será estipulado por seus idealizadores de 
acordo com grade horária de cada disciplina curricular. 

Art. 6° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias suplementares próprias se necessário. 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

Este texto não substituid publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/201 
, 

Para  Informações sobre este, projeto, visite -o site N"WiM.carnara. 	ov.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0494/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislati  

PROJETO DE LEI 01-0053712014 do Vereador José Police Neto (PSD) 

— Institui o "Dia da Educação Profissional", a ser comemorado no Município de São 
Paulo no dia 23 de setembro de cada ano e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - É instituído o "Dia da Educação Profissional", a ser comemorado no Município 
de São Paulo, no dia 23 de setembro de cada ano. 

Art. 2° - Os órgãos públicos municipais deverão, na data do "Dia da Educação 
Profissional", realizar atividades destinadas a divulgar o ensino profissionalizante nos diversos 
níveis e promover atividades que contribuam para a discussão do tema. 

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00111/2015 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas 
vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação profissional básica, a 
contratação de pessoas em situação de rua e que tenham integrado/participado do 
PRONATEC/ POP RUA, de acordo com o estabelecido nesta lei. 

§1° O número de pessoas em situação de rua a serem admitidas pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal 
alocado para o cumprimento de cada contrato. 

2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(uma) pessoa em situação de rua por contrato. 

Artigo 2° - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SADS será 
responsável pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas 
associações civis de assistência social. 

§ Único - As associações de que trata este artigo deverão estar devidamente 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da legislação 
vigente. Artigo 3° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS ficará responsável 
pelo acompanhamento e avaliação da aplicação desta lei. 

Artigo 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 

Artigo 5° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 

Artigo 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legisatvo 

PROJETO DE LEI 01-00261/2015 do Vereador Reis (PT) 

"Autoriza a criação do Programa "Mais Jovem São Paulo", destinado a contratação de 
jovens para trabalhar em diversos âmbitos da Administração Direta e Indireta do Município." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Público Municipal a instituir Programa de Bolsa Estágio 
"Mais Jovem São Paulo", destinado a contratação de jovens de 16 a 18 anos, para trabalhar 
como aprendiz ou estagiário em diversas repartições públicas da Administração Direta e 
Indireta do Município. 

§ 1° - Os jovens de que trata o caput devem estar cursando o ensino médio, ou ter 
terminado a menos de um ano e estar realizando curso preparatório para ingresso no ensino 
superior ou técnico. 

§ 2° - O Executivo fixará dentro dos valores de mercado o valor da bolsa estágio. 

§ 3° - O número de jovens a serem contratados deve ser de no mínimo 10% do 
funcionalismo público municipal, incluída a Administração Indireta. 

§ 4° - A contratação deverá ter no mínimo 75% de jovens oriundos de escolas públicas. 

§ 5° - A bolsa estágio terá validade de um ano, podendo ser renovada uma vez. 

Art. 2° - O Executivo constituirá Coordenadoria de Análise de Estágio para acompanhar 
a execução do Programa. 

Parágrafo Único. As queixas e reclamações, assim como os recursos serão decididos 
pela Coordenadoria de Analise de Estágio. 

Art. 3° - O Programa de que trata esta Lei deverá realizar busca ativa por jovens em 
situação de risco na Cidade de São Paulo, e incluí-los no Programa, com preferência sobre os 
demais. 

Art. 4° - Durante a contratação deverão ser atendidos os requisitos da Lei n° 15.939 de 
2013 para efeito de cotas raciais. 

Art. 5° - O Executivo poderá firmar parceria ou convênio com a iniciativa privada para a 
realização do Programa. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le is açã Participatim, 
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...egioser 
Paulo lote!' Freire Ribeiro 
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Folha n° 	do Proc. 

N°0 x- NO  de 20 / 
Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335 .SGP.1 

p10260-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0260/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que institui o Programa 
Busca Ativa São Paulo no Município e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, o projeto possui como principal escopo a inclusão e ascensão 
social de jovens paulistanos em situação de vulnerabilidade. 

O projeto prevê instrumentos como oferta de vagas em estágios no setor público e privado, 
oferecimento de cursos técnicos e profissionalizantes por meio do Pronatec, 
acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas de acidentes, e acompanhamento 
daqueles que se encontrem em situação de dependência química. 

A propositura prevê, ainda, a criação do Cadastro Único da Juventude, no âmbito da 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, dispondo a respeito das atribuições 
dos servidores desse órgão. Dispõe também acerca da possibilidade de o Executivo 
conceder incentivos fiscais às empresas que contratarem beneficiários do Programa. 

O projeto reúne elementos para prosseguir em tramitação. 

Nos termos do art. 24, inciso XV, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar sobre proteção à infância e juventude. Referida previsão não 
exclui a competência dos Municípios para legislar sobre a matéria, uma vez que o art. 30, 
inciso II, da Carta Magna dispõe competir a estes suplementar a legislação federal e a 
estadual no que couber, tudo sem descurar do interesse local, consoante o inciso 1 desse 
mesmo dispositivo constitucional. 

No caso, é evidente o interesse local das medidas propostas, que almejam promover a 
inclusão social de crianças e adolescentes alijados dos meios necessários para sua 
promoção e ascensão social. 

Referida competência legislativa é reforçada pelo inciso V do art. 23 da Constituição 
Federal, que dispõe ser competência comum de todos os entes federados proporcionar os 
meios de acesso à cultura, à educação e à ciência. 

A propositura também atende ao disposto no art. 221, inciso V, da Lei Orgânica do 
Município, segundo o qual a assistência social deve ser garantida pelo Município, cabendo-
lhe manter programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de ação 
municipal para qualificar e incentivar processos de inclusão social. 

Insta ressaltar que os instrumentos previstos neste projeto pretendem incluir jovens em 
situação de vulnerabilidade, atendendo, assim, ao disposto no art. 3° do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei Federal n. 8.069/90), de acordo com o qual "a criança e o adolescente 
gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
pI0260-15 F 
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5—  Folha n° 	do Proc. 
N°01- 24° de 20 :>/ 
Paulo Victor Freire Ri 

RF /1.335 -SGP. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 

ARI 

NTE LOP 

EDUARDO 

RICARDO TEI 

Participativa, ",<À4zes 1120'a--  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10260-15 

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, em atendimento ao disposto no art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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1774/2015  
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CÁM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 18/11/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Declaro abertos os trabalhos da 13a 
audiência pública da Comissão de Administração Pública, do ano de 2015. 

Esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, endereço wwvv.camara.sp.dov.br ,  link auditórios online. 

Não há inscritos nem convidados para audiência pública de projetos. 
Suspendo a audiência pública, por cinco minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Andrea 

Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Os convidados de hoje são: Alexandre 

Rocha Santos Padilha. (Pausa) Não está. Francisco Macena, Secretário Municipal de Governo. 
(Pausa) Também não está. Eduardo Matarazzo Suplicy, Secretário Municipal de Direitos 
Humanos. (Pausa) Será que está chegando? (Pausa) Não está. Gabriel Benedito Isaac Chalita, 
Secretário Municipal de Educação. (Pausa) Não está. José Tadeu Candelária, Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. (Pausa) Também não está. Paula Maria Motta Lara, 
Secretária Municipal de Licenciamento. (Pausa) Também não. Fernando de Melo Franco, 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano. (Pausa) Não está. Benedito Domingos 
Mariano. (Pausa) Não está. Mauro Caseri, Presidente do Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente. (Pausa) Também não. (Pausa) Os secretários não devem gostar de nós. Há 
algum representante das secretarias. (Pausa) Sim, qual? Educação. O Chalita não falha, há um 
representante: Carlos dos Santos Júnior — Cazuza. 

Passemos então à pauta: PL 87/14 — Vereadora Juliana Cardoso e Vereador Eliseu 
Gabriel — Objetiva reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a presos políticos 
perseguidos e detidos por órgãos de repressão, período de 01/0364 a 15/08/79. 

Não há oradores inscritos. A audiência pública está realizada. 
PL — 62/14 Vereador Senival Moura. Estabelece normas especiais para incluir o 

item dos "imóveis frios"- capítulo nono — Lei 11.228/92, que dispõe sobre as regras de 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações. 

Não há oradores inscritos. Portanto, audiência realizada. 
PL — 429/14 Vereador Eduardo Tuma. Dispõe sobre exames oftalmológicos no 

início do ano letivo em alunos devidamente matriculados na rede municipal de ensino. 
Há um orador inscrito. (Pausa) Mauro Alves da Silva. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento de Olho na Escola Pública. 

Queria parabenizar a Câmara Municipal de São Paulo por pautar diversos projetos da 
Educação. 

Essa questão de óculos, é oftalmológica, e são óculos que estão faltando. Há uma 
estatística de que mais de 25% da população precisa de óculos, e nas escolas essa questão é 
fundamental. 

É uma grave deficiência no ensino municipal, estadual e até federal essa omissão 
das escolas, que não tem projeto efetivo para garantir essa questão. E o aluno sem enxergar, 
fica ausente da aula, fica perturbando e daí tem de surgir projetos para resolver a indisciplina 
do aluno. 

Acho interessante, Vereador Andrea Matarazzo, que, pelo menos, destacou-se que 
deve utilizar o posto de saúde, e está faltando profissionais nos postos. E dentro da Comissão 
de Administração Pública, temos de fazer levantamento da infraestrutura necessária para esse 
atendimento. Não queremos mais profissionais dentro da escola, dentro da escola queremos 
professores, e o projeto toca no assunto, que é encaminhar para os postos de saúde dentro de 
uma programação, no início do ano letivo. 

O Movimento de Olho na Escola Pública parabeniza o Vereador Tuma e a 
Comissão por pautar o projeto. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Muito obrigado pela 

presença do senhor nesta audiência pública e pelo seu esclarecimento. 
Vou dizer que eu mesmo, no começo da escola, todos achavam que eu tinha certo 
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retardamento porque vivia sentado de costas para a lousa. E o que eu tinha era um 
astigmatismo fortíssimo, que para mim não era uma pessoa, era um vulto se mexendo lá na 
frente, não tinha graça. Enfim, o projeto é bom. Está realizada a audiência pública. 

PL - 465/14 Vereador David Soares. Responsabiliza os alunos por atos de 
vandalismo em patrimônio escolar e destruição de mobiliário escolar. 

Por favor, Movimento de Olho na Escola. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Vereador Andrea Matarazzo, quero registrar a 

decepção do movimento pela omissão, pela não participação do Secretário de Direitos 
Humanos, ex-senador Eduardo Suplicy, e do ex-presidente do CMDCA porque uma das 
questões quanto à violência e depredação nas escolas, e a gente cobra porque já foi aprovado 
por esta Casa, quanto à prevenção dos conflitos, a mediação dentro da escola. E como o 
projeto aprovado não está sendo implantado, como o projeto não está sendo efetivado, a 
Secretaria da Educação devia ser chamada para falar da situação, e devemos tratar da 
questão do Conselho Tutelar, que é um dos órgãos que pode fazer essa mediação. 

Quero registrar que houve uma série de fraudes no processo eleitoral para o 
Conselho Tutelar do último dia 15 novembro. Chamamos alguns conselheiros para estarem 
aqui, pessoalmente, e prestarem depoimentos. Mas a Prefeitura suspendeu o processo 
eleitoral e amanhã, dia 19, às duas horas na sede do CMDCA, vão propor a anulação do 
processo eleitoral. 

Mas na questão específica do presente PL, chamamos atenção para não colocar 
mais um órgão criminalizador dentro da escola, e focar na prevenção, na mediação dos 
conflitos. Até porque toda escola tem um regimento escolar e também procedimentos para 
responsabilizar a todos. E o dano patrimonial não é, em última análise, responsabilidade do 
aluno, mas sim dos pais porque na rede municipal, aluno é menor de idade em sua maioria. 

Como sugestão, Vereador, é ver se há condições de a Comissão de Administração 
Pública fazer, com sua assessoria, acompanhamento do processo eleitoral do Conselho 
Tutelar, que vai acontecer amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi a mais desorganizada, 
decepcionante e desastrada organização de eleição para o Conselho Tutelar, um órgão 
fundamental da cidade de São Paulo. Sabemos a importância que tem o Conselho Tutelar. 
Nunca na história desta cidade aconteceu tal desrespeito aos eleitores do Conselho Tutelar, e 
ao Conselho Tutelar. Havia urnas que não funcionavam, urnas de papel, não havia mesário, 
local de votação que não estava aberto, filas de horas. Enfim, um desastre total, digno de quem 
não queria perder urna eleição, como ia provavelmente acontecer com o atual Governo. Enfim, 
uma vergonha e amanhã, efetivamente, nós vamos acompanhar porque assim não pode 
acontecer. Uma surpresa, o ex-senador da República, que sabe da importância do Conselho 
Tutelar, não ter tido condições ou capacidade para organizar essa eleição, essa votação. 

Está realizada a audiência pública. 
Item 05. PL 138/15, Vereador Arselino Tatto. "Insere o artigo 28 na Lei 13.278 de 

2002, que dispõe sobre normas específicas e matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". Em discussão. Não há 
oradores inscritos. Está encerrada a 1a audiência pública deste PL. 

Passemos ao item seguinte, PL 260/15, do Vereador Reis. "Institui o Programa 
Busca Ativa São Paulo no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento da Comunidade de Olho 
na Escola Pública. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA — O que acontece é um projeto para buscar um 
programa que atenda crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, envolvidos com 
drogas, ou sofrendo maus tratos ou abandono. Estamos parabenizando o nobre Vereador Reis 
pela proposta, e cobramos mais uma vez da Comissão de Administração Pública um 
levantamento da infraestrutura da Cidade para fazer esse acolhimento, pois não dá para 
resolver tudo na escola, e exige inclusive a participação do Conselho Tutelar. Lembrando que, 
no seu artigo 136, o Conselho Tutelar tem o dever de levantar a infraestrutura e fazer um 
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pedido para a Prefeitura, na época da discussão orçamentária, para criar programas e projetos 
de atendimento a criança e adolescente. 

Mas com essa omissão grave do Conselho Municipal da Criança, o Fundo 
Municipal da Criança, que também não tem atendido adequadamente aos projetos e 
programas, e agora essa fraude eleitoral, estamos cobrando. 

Para registrar, a Comissão de Administração Pública promoveu uma audiência 
pública previamente à eleição, em agosto, aprovada pelo seu Presidente Andrea Matarazzo, 
que foi dirigida pelo Vereador Mano Covas Neto, com a presença do Promotor de Justiça, e 
nós os alertamos que aconteceria isso, pelo total descaso. 

Então, nós temos uma infraestrutura de mais de 30 Conselhos Tutelares e 150 
Conselheiros que não estão tendo condições de atuar nessa questão, de levantar os 
equipamentos sociais, por isso requisitam à Prefeitura. Por isso, elogiamos o projeto do 
Vereador Reis, mas cobramos da Câmara Municipal que seja feito um estudo da infraestrutura 
necessária para prestar esse atendimento às crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade; e o que faltar, exigir do Executivo na peça orçamentária. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Se não há condições 

de organizar uma eleição, imagine uma infraestrutura necessária. Mas o projeto é bom. 
O nobre Vereador Reis também está inscrito para discutir, então teremos a honra 

de tê-lo, em pessoa, para falar sobre o projeto. 
O SR. REIS — Muito obrigado, Presidente Andrea Matarazzo. Cumprimento os Srs. 

Vereadores Alessandro Guedes, Valdecir Cabrabom, público presente. 
O que me inspirou a criar este projeto é justamente o que faz o lado ruim com os 

jovens. O lado ruim, o lado do mal, as organizações criminosas, recrutam os jovens para fazer 
coisas erradas, como a venda de drogas; oferecendo vantagens a esses jovens e introduzindo 
eles no submundo do crime. 

Ora, se as organizações criminosas fazem isso, por que o Estado não pode fazer 
uma busca ativa desses jovens em situação de risco e colocá-los em condições confortáveis, 
oferecendo-lhes cursos, estágios, tratamento contra a droga, o álcool? Acho que o Estado 
pode cumprir essa missão também, através da Prefeitura, o próprio Estado, a própria União, 
desenvolver políticas de forma a tirar esses jovens da situação de risco em que eles 
encontram, oferecendo-lhes perspectiva, condições. Por isso, demos ao projeto o nome de 
Busca Ativa São Paulo. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Vereador Reis. Não há 

mais oradores inscritos. Está encerrada a 2a audiência pública do PL 260/15. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 143/15, Vereador Eliseu Gabriel. Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar, 

clorofórmio, éter, antirrespingo de solda sem silicone, solvente de tinta, benzina, fenol, aos 
menores de 18 anos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 
143/15. 

Agradeço a presença dos representantes da Secretaria de Educação, do 
Movimento da Comunidade de Olho na Escola Pública, e de todos os senhores. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrados os trabalhos. 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 26012015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, institui o 

Programa Busca Ativa São Paulo no município e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, o Programa pretende prómover a inserção 

social de jovens em situação de vulnerabilidade e em situação de risco e suas 

atividades consistirão em: i) Ofertar vagas em estágios no setor público e privado; ii) 

Oferecer cursos técnicos e profissionalizantes por meio do PRONATEC (Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego) e outras iniciativas; iii) Estimular 

o estudo, incluindo o apoio à formação daqueles jovens que não concluíram o 

ensino na idade certa por meio do EJA (Educação de Jovens e Adultos) e outras 

iniciativas; iv) Assegurar o acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas 

de violência e outros traumas por meio do CREAS (Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social) e outras iniciativas; v) Assegurar o 

acompanhamento aos adolescentes que se encontrem em situação de 

dependências química por meio do CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) e de 

iniciativas na redução de danos. 

Também cria o Cadastro Único da Juventude, com o objetivo de localizar, 

identificar e cadastrar adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social 

no âmbito do município de São Paulo. 

O Autor argumenta que a propositura visa à inclusão e ascensão social de 

jovens paulistanos em situação de vulnerabilidade através de ações integradas que 

busquem a promoção das condições de vida e da dignidade dos jovens do 

município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 
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PL 260/2015 
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A Comissão de Administração Pública realizou uma audiência pública no 

dia 18/11/2015 para instruir a tramitação do projeto de lei, ocasião em que houve 

duas manifestações sobre o projeto de lei: 

• O senhor Mauro Alves da Silva elogiou o projeto, mas cobrou da 

Câmara Municipal que fosse feito um estudo da infraestrutura 

necessária para prestar esse atendimento às crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade e, o que faltar, exigir do Executivo na 

peça orçamentária; 

• O Vereador Reis, autor do projeto de lei, argumentou que da mesma 

forma que as organizações criminosas recrutam jovens para o mundo 

do crime através da oferta de vantagens, o Estado também deve 

procurar esses jovens em situação de risco e colocá-los em condições 

confortáveis, oferecendo-lhes cursos, estágios e tratamento para a 

droga e álcool. 

Quanto aos aspectos pertinentes ao estudo da Comissão de 

Administração Pública, deve-se atentar para os seguintes pontos: 

• Há a menção de um grupo articulado de trabalho para o 

desenvolvimento e acompanhamento do Programa formado pelas 

Secretarias de Assistência e Desenvolvimento Social; de Direitos 

Humanos e Cidadania; e de Promoção da Igualdade Racial. 

• Aparentemente o Programa ficaria sob a coordenação da Secretaria 

de Assistência e Desenvolvimento Social, uma vez que ela seria a 

responsável pelo Cadastro Único da Juventude, o principal 

instrumento do referido Programa. 

• Não há indicação de quantos funcionários seriam necessários para 

atender o Programa, o que nos leva a crer que serão cedidos pelas 
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Secretarias mencionadas nos itens anteriores, não gerando 

incremento na despesa com pessoal. 

• O artigo 40  do projeto de lei indica ações que compõem o Programa 

Busca Ativa, algumas delas por meio de outros Programas federais, 

estaduais e municipais. Há a necessidade do Poder Executivo firmar 

convênios com esses órgãos/entidades das outras esferas 

administrativas. 

Em que pesem os apontamentos acima, o projeto de lei é oportuno e está 

eivado de relevante interesse público, senão vejamos: 

A Constituição Federal/88, em seu artigo 227, institui que "é dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". 

Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal 

8.069/90, em seu artigo 1° dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 

adolescente, entendendo-se que essa proteção integral deve ser prestada por todos 

os atores da sociedade, inclusive e especialmente pelo Estado. 

Abaixo elencamos alguns artigos, dentre outros, do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, com os quais o projeto de lei está aderente: 

• Art. 53. "A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 

pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 

cidadania e qualificação para o trabalho". 

• Art. 70. "É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 

violação dos direitos da criança e do adolescente". 
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• Art. 86. "A política de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 

governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios". 

• Art. 88, inciso I. "São diretrizes da política de atendimento: 

municipalização do atendimento". 

• Art. 259, parágrafo único. "Compete aos estados e municípios 

promoverem a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e 

princípios estabelecidos nesta Lei". 

Pelo exposto acima, a Comissão de Administração Pública é 

FAVORÁVEL à aprovação da propositura, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado 

a fim de adequar o texto do projeto à melhor técnica legislativa e explicitar as siglas 

indicadas no artigo 4° do projeto de lei. 

SUBSTITUTIVO 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AO PROJETO DE LEI 260/2015. 

Art. 1° Fica instituído o Programa Busca Ativa São Paulo pelo Poder 

Público Municipal. 
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Art.2° O Programa Busca Ativa São Paulo tem como diretrizes: 

I - A inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade; 

II - A inclusão de adolescentes em situação de risco, entendido como 

aqueles que tiveram contato direto com crimes e contravenções, seja com a 

participação passiva ou ativa; 

III - A busca da dignidade da pessoa humana para toda a juventude 

paulistana; 

IV - Promoção focalizada de assistência social; 

V - Coordenar ações que visem à ascensão social de adolescentes em 

situação de pobreza no município; 

VI - Proporcionar auxílio psicossocial a crianças e adolescentes vítimas de 

violência e outros traumas. 

Art. 3° Serão considerados como beneficiários deste programa, 

adolescentes com as seguintes características: 

I - na faixa etária dos 12 (doze) aos 21 (vinte e um) anos; 

II - de famílias com renda de até 1/2 (meio) salário mínimo per capita; 

III - egressos do sistema socioeducativo; 

IV - vítimas de violência doméstica; 

V - abrigados em lares alheios e não atendidos por outros programas de 

proteção social; 

VI - envolvidos com o uso ou tráfico de entorpecentes; 

VII - filhos de pai ou mãe reclusos no sistema carcerário. 
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Art. 4° Constituem atividades do Programa Busca Ativa São Paulo: 

I - a oferta de vagas em estágios no setor público e privado para os 

beneficiários; 

II - o oferecimento de cursos técnicos e profissionalizantes por meio do 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e outras 

iniciativas; 

III - o estímulo ao estudo, incluindo o apoio à formação daqueles jovens 

que não concluíram o ensino na idade certa por meio da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) e outras iniciativas; 

IV - assegurar acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas 

de violência e outros traumas por meio do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) e outras iniciativas; 

V - assegurar acompanhamento àqueles adolescentes que se encontrem 

em situação de dependência química por meio do Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS) e de iniciativas na redução de danos. 

Art. 5° Como instrumento do Programa Busca Ativa São Paulo, fica criado 

o Cadastro Único da Juventude. 

§1° O Cadastro Único da Juventude, no âmbito da Secretaria de 

Assistência e Desenvolvimento Social, tem o objetivo de localizar, identificar e 

cadastrar adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social no âmbito do 

município de São Paulo. 

§2° O Cadastro Único da Juventude pretende dar conhecimento ao Poder 

Público Municipal a respeito da realidade socioeconômica desses jovens, trazendo 

informações de todo o núcleo familiar, das características do domicílio, e das formas 

de acesso a serviços públicos essenciais. 
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§3° As informações contidas do Cadastro Único da Juventude deverão ser 

utilizadas pelo Poder Público Municipal para conceber, planejar e implementar 

políticas públicas voltadas aos adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 

no Município de São Paulo, auxiliando-os na superação dessa condição. 

Art. 6° Ficam os seguintes agentes públicos autorizados a inserir no 

Cadastro Único da Juventude jovens identificados em situação de vulnerabilidade: 

I - Assistentes sociais; 

II - Agentes de saúde; 

III - Profissionais da Educação; 

IV - Servidores das Subprefeituras e de outros órgãos da Administração 

Municipal; 

V - Membros do Conselho Tutelar. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e a Secretaria Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial poderão constituir grupo articulado de trabalho com o 

objetivo de identificar os adolescentes que mereçam especial atenção e para o 

desenvolvimento e acompanhamento do Programa. 

Art. 8° Todas as ações e providências decorrentes do Programa Busca 

Ativa São Paulo se pautarão em conformidade com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

Art. 9° O Executivo Municipal poderá conceder incentivos fiscais àquelas 

empresas comprometidas com a inclusão dos adolescentes em situação de risco, 

que contratarem beneficiários do Programa Busca Ativa São Paulo ou inscritos no 

Cadastro Único da Juventude. 
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PL 260/2015 

Art. 10 A Administração Municipal Direta e Indireta reservará porcentagem 

dos seus estágios aos adolescentes identificados pelo Programa. 

Art. 11 A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo 

Municipal, no que couber, no prazo de 90 dias a partir da sua promulgação. 

Art. 12 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 13 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	/ 1 à-/ I 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Boa tarde a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro aberto os trabalhos da 3° audiência pública do ano de 2016. 

Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Líne. 

Agradeço a presença do Dr. Euripedes, representando, neste ato, a Secretaria Municipal de Saúde; e 
demais autoridades que estão sempre conosco. 

Houve a saída do Vereador Natalini desta Comissão — que é um médico que sempre esteve na 
Comissão de Saúde, mas por proporcionalidade partidária foi à outra comissão levar sua experiência —, porém, 
continua presente o seu assessor, o Dr. Ivan, pronto para nos auxiliar. 

Passemos aos itens da pauta, PL 77/10, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
concessão de área municipal localizada na Rua Capitão João Noronha, 208, Bairro do Mandaqui, e dá outras 
providências. Está área é para ser utilizada pela Associação Piviprojeto de Incentivo a Vida. O relator foi o Vereador 
Natalini. Ainda não há parecer porque estamos em fase de audiência pública e publicidade. 

Há alguém interessado em debater o assunto? Há algum assessor do Vereador presente? (Pausa) 
Tenho algo que me chama a atenção: "O Poder Público estimulará, por meio de assistência jurídica, 

incentivos fiscais e subsídios a acolhimento sob a forma de guarda de crianças ou adolescentes afastados do 
convívio familiar". Então, é meritório. 

Não há inscritos. Dou por concluída a audiência pública sobre este tema. 
Segundo item da pauta: PL 39/12. Autor nobre Vereador Aníbal de Freitas. "Dispõe sobre a alteração 

da Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, incluindo os §§ 3 0 , 40 , 50, 6° e 70  no artigo 2°, e dá outras 
providências". Relator nobre Vereador Jarmil Murad. Esta é a primeira audiência pública. Há algum orador inscrito? 
(Pausa) Não há oradores inscritos. 

Para melhor elucidação: "Conforme dados extraídos do Plano Municipal de Vigilância e Controle da 
Dengue, a doença dengue é um dos principais problemas de saúde pública". Segundo a OMS, 80 milhões de 
pessoas se infectam anualmente. 

"Este projeto dá legitimidade à autoridade sanitária para fazer uso do poder de polícia e dos atributos 
de autoexecutoriedade e coercibilidade, se tal procedimento se tornar necessário à proteção da saúde pública". Isso 
serve para aqueles refratários ao combate da dengue. Então, é meritório e deverá prosperar. 

Dou por realizada esta primeira audiência pública ao PL 39/12. 
Antes de passar para o próximo item, ainda devo ressaltar que este projeto é fruto de um trabalho 

realizado por uma associação chamada Viva Centro, sobre a Operação Urbana. Este projeto dispõe sobre a 
necessidade de uma Operação Urbana Centro. É meritório. Sabemos que o Centro da cidade de São Paulo tem um 
potencial terrível, e está abandonado, porém, há muitos projetos dos Governos municipal e estadual. 

Então, este PL é meritório e deverá prosperar. Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores 
inscritos. Concluída a primeira audiência pública do PL 39/12, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que 
vem estimular uma Operação Urbana no Centro da cidade de São Paulo. 

Próximo item da pauta: PL 778/13, de autoria do nobre Eduardo Tuma, que "dispõe sobre a 
concessão de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — ao contribuinte adotante ou que 
queira assumir judicialmente a guarda de menor, e dá outras providências". Relator nobre Vereador Natalini. 

Esta é a segunda audiência pública do PL 778/13. Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores 
inscritos. Este PL é meritório e deverá prosperar. 

Dou por concluída esta audiência pública do PL 778/13. 
Próximo item da pauta: PL 211/15, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que "dispõe sobre a 

adoção de medidas para evitar a existência de criadouros para o Aedes aegypti e Aedes albopictus, e dá outras 
providências". 

Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Sabemos que esses mosquitos são oriundos da mata tropical. Vieram da África para cá. Eles têm um 

enorme poder de adaptação. Essas doenças foram erradicadas nas décadas de 60 e 70, mas, quando retornaram 
na década de 90, vieram com força total. 

Fiz parte da Vigilância Sanitária e contraí dengue naquela época. Enfim, dizíamos que o mosquito 
precisava de água parada e limpa para se multiplicar. Se tirássemos a água, o problema estava resolvido. Hoje, os 
conceitos todos já mudaram: é água suja; é qualquer local que tenha um pouquinho de água e os ovos são 
persistentes, mesmo em local seco. Antes dizíamos que o mosquito poderia existir sem problemas se não tiver 
nenhum sangue contaminado porque ele é um vetor. Ele pica uma pessoa doente e leva o vírus para uma pessoa 
saudável. Hoje sabemos que é verdade, que ele picou alguém que já estava com o vírus e esse vírus é transmitido 
pela saliva dele. 

Qualquer animal hematófago quando pica, joga uma substância que é para o sangue não coagular e 
um anestésico para não sentirmos porque quanto mais tempo ele sugar o nosso sangue, para ele, é melhor. É essa 
substância que coça na gente. 

A saliva desse mosquito danadinho já não produz tanto prurido e dor. Às vezes ele pica por cima da 
roupa. As pessoas dizem que ele não gosta da luz e é para usar roupa clara para ajudar a afugentá-lo. Não quer 
dizer que não vai picar. 

Ele tem um poder de se multiplicar e sobreviver em grandes centros urbanos que é impressionante. 
Diziam para jogar creolina, sal grosso para evitar que ele se multiplique, matar a larva, joga inseticida, larvicida, mas 
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hoje sabemos que ele está adquirindo resistência. Faz o fumacê, mas você está jogando o inseticida nele e ele está 
vivo. Ele está pegando resistência. O mosquito está ganhando a guerra, como foi falado. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Vavá. 
O SR. VAVÁ — Sr. Presidente, queria fazer um comentário até porque esta época é a que ele mais se 

reproduz. Sou morador da zona Leste e vemos que o foco está se estendendo e ele está se reproduzindo 
rapidamente, por exemplo, no Itaim, no fundão da zona Leste, onde há um alto índice de pessoas contaminadas. 
Percebemos que de lá para cá, até chegar a Penha, estão aparecendo muitos casos de pessoas com dengue. 

A minha vizinha pegou dengue esses dias. Até pensamos que o pernilongo comum não cria 
resistência. Eu estava dizendo para minha vizinha que estamos usando o inseticida tradicional que costumamos 
usar, mas não está mais matando os pernilongos. Eles realmente criam resistência e não conseguimos mais eliminá-
los com os inseticidas normais. 

Gostaria de parabenizar o Vereador Paulo Fiorilo por este PL que tem essa preocupação de adotar 
medidas para eliminar os criadouros, que estão em todos os cantos da Cidade. Aqui, estamos cobrando das 
Subprefeituras que façam mutirões nos terrenos baldios para recolher matérias que possam estar servindo de 
recipiente para o mosquito colocar seus ovos. 

É isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. É meritório. 
Agora, sabemos outra coisa que não sabíamos naquela época que a fêmea portadora do vírus, 

quando põe os ovos, uma porcentagem daqueles ovos estão com vírus, e aí o mosquitinho já nasce pronto para 
inocular o vírus, para transmitir o vírus. Então, é outra coisa que caiu por terra. Outra coisa é o poder de ele 
sobreviver meses e meses ali, sem água, e depois quando volta a água. Antigamente, diziam: "Joga a água fora, 
que você já se livrou dele". Hoje não, hoje dizem: "Oh, além de tudo, você tem que lavar, você tem que tirar os 
ovinhos". Então, além da resistência dele aos inseticidas e larvicidas, ele pode ter uma prole já infectante. Olhem só. 
Então, havia os mosquitos que faziam barulho à noite e não deixavam a gente dormir antigamente, o culex, todo 
pretinho. Esse ai coça muito. Esse danadinho inclusive tem esse poder de adaptação. Se a gente não combater, ele 
está transmitindo. Podem dizer: "Ah, mas há um caso no mundo em que a pessoa tinha as três de uma vez só". 
Tudo bem, pode ter, mas não foi o mosquito que passou, de uma só vez, os três vírus, de jeito algum, porque 
principalmente o da Zika e da dengue são muito parecidos, tanto que há falso positivo de Zika, pensando que é a 
dengue. Isso acontece. 

Então, vejam como a coisa está grave. A Chikungunya também mata, dependendo da resistência da 
pessoa. Ela deixa a pessoa toda torta. Nós estamos criando uma geração de pessoas tortas, com artrite reumatoide 
deformante nas extremidades. Isso é superdoloroso. Tem que isso na família sabe o que é a pessoa ficar assim. 

Há outra geração de microcéfalos e paralíticos, porque hoje, a cada dia que passa, pelos estudos, 
mais se confirma essa suspeita. Até então era suspeita, mas realmente o vírus causa isso. Ele passa a barreira 
placentária. O feto está se desenvolvendo. Ele vai dar prejuízo. Ele vai matar neurônios, e o cérebro não vai se 
formar direito. A pessoa vai nascer com vários comprometimentos sensoriais e motores, com microcéfalo. E o 
adulto? Poderá desenvolver a Síndrome de Guillain-Barré, uma paralisação progressiva das extremidades, e ele 
poderá até morrer, porque os músculos respiratórios não vão funcionar. 

Então, há uma geração de deformidades, de paralisias e microcéfalos, por causa de um mosquitinho. 
Então, para isso, nós estamos nos mobilizando. Não basta eu cuidar da minha casa. Eu tenho que cuidar da casa do 
vizinho e pedir para o vizinho cuidar da casa dele. Em grande centro, isso claro está. O que mais existem são 
edificações, onde estão se produzindo tantas edificações. Há lá os terrenos baldios e o lixo nas ruas. Tudo isso faz 
parte, até na boca de lobo. Choveu e a água está lá. Dizem: "Ah, mas são dez dias o ciclo dele". Então, você pode 
vistoriar tudo, uma vez por semana, só que hoje já falam: "Olhem, espera aí, há outra coisa: em condições 
favoráveis, como essa grande umidade, do fenômeno El Nitio, de grandes temperaturas, em quatro ou cinco dias, 
ele já está formando o ciclo dele". Então, não adianta você ir, de semana em semana. Olhem só. E, a cada dia, vêm 
novos conceitos. Naquela época, eu dizia: "Você é infectado uma vez". Você pode pegar a segunda. Por reação 
cruzada, pode ter hemorrágica, que é a difícil, que é letal. Hoje a gente já sabe que não. Há quatro tipos, inclusive a 
hemorrágica. Caiu por terra aquilo da reinfecção? Não. Também acontece de a pessoa se infectar duas vezes e, por 
reação cruzada, ter a hemorrágica. Olhem quantas coisas estão aparecendo nesses novos estudos da praga, que 
sempre houve na humanidade. Quem não se lembra da febre amarela, que dizimou cidades inteiras brasileiras, 
chamada de vômito negro, porque a pessoa vomitava sangue? Lembram-se disso? Foi agora, nas décadas de 20, 
30 e 40. Então, nós estamos à beira dos vírus aí. 

Está presente o caríssimo Vereador Aníbal de Freitas, nosso amigo. 
Então, a que visa esse projeto? Como eu tenho que fiscalizar, o Poder Público claro também tem; e 

ele manda lá seus técnicos. Chegam lá e a casa está fechada, o proprietário não quer deixar a pessoa entrar e diz: 
"Aqui está tudo bem". Aí a gente diz assim: "Em lugares pobres é pior, porque lá não há saneamento básico". Tudo 
bem. "Um repórter foi gravar no Brooklin, nas mansões, e os mosquitos pegando ele". Disseram: "Esse é o da 
dengue". Isso ocorre em São Paulo inteiro. 

Então, essa luta é nossa. Não há essa que é da periferia, é de todo mundo. É a nossa vida, e esse 
projeto diz assim: "Rapaz, se você for reincidente, se você obstaculizar de qualquer forma, você pode não acabar 
com o mosquito da dengue; vai ser multado e poderá até ser preso". 

Então, dentro das competências constitucionais, esse projeto aqui, na nossa visão, é ora objeto de 
uma audiência pública. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQU1GRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16281 	DATA: 09/03/2016 

FL. N° 

Proc. n° 01 -0260/2015. 
Nome Vera Nice Rodrigues 
RF 101.123 

Tem a palavra o Sr. José Afonso Narciso. Seja bem-vindo sempre. 
O SR. JOSÉ AFONSO NARCISO — Obrigado. Boa tarde, Sr. Presidente da mesa, esta comissão e 

todos aqui presentes. Eu estou entregando esta carta. Eu faço parte de algumas comissões, mas estou entregando 
em nome pessoal. É uma denúncia e um repúdio, até em relação ao que vem acontecendo com o descaso. Algumas 
autoridades não tomaram consciência dos prejuizos que esse mosquito vem causando. Então, eu gostaria de deixar 
essa carta. Inclusive, é um prazer para mim poder levar uma via protocolada, para guardar junto com os meus 
documentos. 

Eu gostaria que V.Exa. lesse esse meu relato. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Leio. 
O SR. JOSÉ AFONSO NARCISO — Para que fosse tomada uma providência, anexado junto a esses 

projetos de lei que estão sendo desenvolvidos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Nós é que agradecemos. 
- É lido o seguinte: (relato do Sr. José Afonso Narciso) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Proc. n° 01 	2015. 

Nome Ve 	Rodrigues 
REUNIÃO: 16281 	DATA: 09/03/2016 	 RF10 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Esta comissão vai deliberar o quê? Cada região tem lá o seu comitê, 
que se reúne regularmente para o combate à dengue. Há a Supervisão de Infectologia também, da Prefeitura. Nós 
vamos encaminhar uma cópia nossa e anexando o seu documento para os subprefeitos e para os diretores da 
Saúde, com cópia para a Secretaria Municipal de Saúde. Está aqui o Dr. Eurípedes, que vai ajudar a gente a tomar 
providências. 

O senhor tem razão, e que todos façam a mesma coisa que o senhor está fazendo. 
Muito obrigado. 
Então, o projeto deverá prosperar. Está realizada a audiência pública do PL 211/2015. 
Passemos ao próximo item, PL 260/2015, de autoria do Vereador Reis, que institui o Programa Busca 

Ativa São Paulo no município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Natalini. Esse projeto 
está em segunda audiência. Depois dessa, ele já prospera para a Relatoria. Pergunto se há alguém inscrito? 
(Pausa) Não. 

O que é esse Programa Busca Ativa e Inserção Social de Jovens em Situação de Vulnerabilidade. 
Olha, tudo que vem e diz respeito a dar atividade e tratamento para os jovens em situação de vulnerabilidade é bem 
vindo. Então é meritório e deverá prosperar. 

Já que não ninguém inscrito, dou por realizada a segunda audiência pública do PL 260/2015 de 
autoria do Vereador Reis. Deverá prosperar, obrigado. 

Próximo e último item dessa primeira parte do nosso trabalho do dia hoje. Trata-se do PL 345/2015, 
autoria do Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre a criação do programa municipal de saúde veterinária 
itinerante e dá outras providências. É a primeira audiência. Requer duas, teremos outra audiência. 

Pergunto se há oradores inscritos. (Pausa) Vereador Aníbal de Freitas deseja fazer um 
pronunciamento? (Pausa) Não. É uma proposta meritória. Tudo que vem tratar de proteção, criação e tratamento 
dos animais faz parte do nosso entendimento e é bom para nossa evolução como um todo. 

Parabéns pela iniciativa. É meritória. Declaro encerrada a primeira audiência pública desse projeto, 
vamos encaminhá-lo para a segunda audiência. 

Antes de passar ao próximo inscrito, Sr. Laerte, obrigado por sua inscrição, o senhor é sempre muito 
participativo, gostaria de dizer que essa comissão — que também é da Mulher — fez um trabalho em comemoração 
aos dez anos da Lei Maria da Penha. Há uma parte que diz respeito à dengue, temos, inclusive, alguém 
representando o Instituto Maria da Penha, um repentista. É um artista, fez um poema na hora, gravei, e quero deixar 
como legado a essa comissão. Quero deixar consignado no acervo da Câmara Municipal, em nome dessa 
comissão. Gostaria de passar a todos, não dá nem cinco minutos. Foi muito lindo, aconteceu segunda-feira às 10h 
da manhã e havia, aqui, 350 pessoas. É do Tião Simpatia, realmente uma simpatia. Vamos lá, som. Essa é 
homenagem gravada pela Maria da Penha para o Dia Internacional da Mulher. 

- Apresentação de video. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito bem. Não foi só isso. Completamos 30 anos da Delegacia da 

Mulher. A Delegada Rose veio aqui, trouxe uma ficha da ONU para eu assinar, como defensor da mulher. Assinei, 
claro. Tenho seis filhas. 

Vamos ao vídeo do Tião Simpatia. 
- Apresentação de video. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Ótimo. Ele deixou isso de presente para nós. Ficará disponível à 

Câmara Municipal e também à Secretaria Municipal de Saúde, para que seja mais um instrumento de combate à 
dengue. 

Aproveito para lembrar a propaganda da Ambev, que não coloca bebida nenhuma e, sim, também faz 
combate à dengue. Eles vão trazer artistas e jogadores de futebol e a Câmara Municipal poderá arrumar um estágio. 
Fizemos contato com a equipe do Mauricio de Souza para criar um gibi da Mônica com orientação aos jovens — a 
todos nós — inclusive, colocando esses personagens à disposição, inclusive, para visitar a periferia, os CEUs, quer 
dizer, tudo que pudermos fazer, de uma forma didática, vamos envolvendo todo mundo nessa luta. Então, repetindo, 
está à disposição, vamos apresentar em plenário e que seja algo a mais para o arquivo histórico desta Casa. 

Não tendo mais nada a tratar, o senhor vai deixar para a próxima reunião? (Pausa) Então podemos 
encerrar? (Pausa) Desculpem, antes, peço desculpas por não ter anunciado — mas, agora, anunciando — a presença 
do Vereador Jamil Murad, médico e membro dessa comissão. Nessa primeira fase, nada mais a ser tratado, vamos 
encerrar a reunião. 
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'CAIARA MUNICIPAL DE 	 RE. 11.201 SGP-12 

PAR 
	SAO PAULO 

PARECER N° 	1144/2016 	DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 260/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, institui o Programa Busca 
Ativa São Paulo no município, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável com substitutivo, 
apresentado a fim de adequar o texto do projeto à melhor técnica legislativa e explicitar as 
siglas indicadas no artigo 4° do projeto de lei. 

O presente projeto de lei institui o Programa Busca Ativa São Paulo, o qual visa promover 
a inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade social. As atividades 
consistirão em: ofertar vagas em estágios no setor público e privado; oferecer cursos 
técnicos e profissionalizantes; estimular o estudo, incluindo o apoio à formação daqueles 
jovens que não concluíram o ensino fundamental e/ou médio por meio do EJA; assegurar 
o acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas de violência por meio do 
CREAS; assegurar o acompanhamento aos adolescentes que se encontrem em situação 
de dependências química por meio do CAPS e de iniciativas na redução de danos. 
A propositura prevê, ainda, a criação do Cadastro Único da Juventude, com o objetivo de 
localizar, identificar e cadastrar adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 
social no âmbito do município de São Paulo. Também dispõe sobre a possibilidade do 
Executivo conceder incentivos fiscais às empresas que contratarem beneficiários do 
referido Programa. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o 
projeto pode prosperar. Portanto favorável é o parecer nos termos do substitutivo da 
Comissão de Administração Pública. 
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Folha no  9 / 	cA6  !Sá) ç. 
No ,01 , 	 O /5  

Nu 
RF. CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

PARECER CONJUK 	1676/2016 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 260/2015. 	, 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, institui o Programa Busca Ativa 
São Paulo no município, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável com substitutivo, 
apresentado a fim de adequar o texto do projeto à melhor técnica legislativa e explicitar as 
siglas indicadas no artigo 4° do projeto de lei. 

A Comissão de Saúde, Trabalho, Promoção Social e Mulher, foi favorável ao substitutivo da 
Comissão de Administração Pública. 

O presente projeto de lei institui o Programa Busca Ativa São Paulo, o qual visa promover a 
inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade social. As atividades consistirão em: 
ofertar vagas em estágios no setor público e privado; oferecer cursos técnicos e 
profissionalizantes; estimular o estudo, incluindo o apoio à formação daqueles jovens que não 
concluíram o ensino fundamental e/ou médio por meio do EJA; assegurar o acompanhamento 
psicossocial dos adolescentes vítimas de violência por meio do CREAS; assegurar o 
acompanhamento aos adolescentes que se encontrem em situação de dependências química 
por meio do CAPS e de iniciativas na redução de danos. 
A propositura prevê, ainda, a criação do Cadastro Único da Juventude, com o objetivo de 
localizar, identificar e cadastrar adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social no 
âmbito do município de São Paulo. Também dispõe sobre a possibilidade do Executivo 
conceder incentivos fiscais às empresas que contratarem beneficiários do referido Programa. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o projeto 
pode prosperar. Portanto favorável é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Administração Pública. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está i - nte com os referendos legais de 
conduta fiscal. Favorável ao parecer da Comisso de instituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, -411A01(f , 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, C 

CLAUDI O E SOUZA 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

ELISEU GABRIEL RELCOM 

1711/2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Marc; 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 RF 

sEssÃo: 406-SE 
DATA: 07/12/2016 
FL: 60 DE 74 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão 
	

OS O 
	

:itut ivo a 

Pública ao '01_ :26012 
	

adores favoráve i_ 	maneça 

contrários, ou aqueles ,  que desejarem verificação nominal de votação, manif 

(Pausá) Está aprovado em primeira discussão; volta em segun da.  

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro o 

adiamento do item 159, PL 540/2015, por falta de instrução em reunião conjunta de 

Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos o requerimento. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 644/2015, do Vereador RICARDO NUNES (PMDB) E ARSELINO TATTO 

(PT). Altera a redação do inciso II do art. 30, os artigos 6°, 12, 15, 19, 23 e 31, todos da Lei 

15.947 de 26 de dezembro de 2013, e dá outras providências (ref. às regras para 

comercialização de alimentos em vias e áreas públicas — comida de rua). FASE DA 

DISCUSSÃO: i a . Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16735 	DATA: 13/12/2016 

FL. N° 	(X(2 

Proc. n° 01 - 260/2015 
Carmen Cristina Malavaz 
RF 11.197 —SGP. 12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29' audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.qov.br, link: Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no município de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização, não só para questão de benefício previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal. 
Então, a princípio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo. 
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Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe a utilização de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016. 
Passemos ao item 10 da pauta. 
- "PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa. 
- "PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ao item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
política municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social," 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ao item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que "dispõe sobre a preparação de jovens 
para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de reinserção social produtiva da 
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parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PI 430/2016. 
O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016. 
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1°. 
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise de resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no Município 
de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que "determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo" 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que "altera os arts. 1° e 3° da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no Município de São Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a criação do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 

que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável no 
Município e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proíbe a oferta de embutidos na 
composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 67/2016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao item número 20, transferido para o item 29. 
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo". 
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do interstício para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruído para que possa ser votado. 
Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Ermínia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos. 
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E aí a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim. 
Então aí a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano. 
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é? 
A SRA. ERMíNIA ALONSO - Ah, tá! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã. 
E eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não dá! Para votar a redução, são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, faremos terça-feira, pela manhã, às 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas aí, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Na terça-feira. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sim. Na terça-feira de manhã. 
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA — Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A diplomação começará às 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No plenário já está. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vamos solicitar, então, à Presidência. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguá. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA — Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 
O tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da votação na terça-feira - é isso 
o que está proposto -, como se dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 
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de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Dona. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 
Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana. 
O SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o início desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria? 
Outra coisa, quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a hipótese da 
adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do País. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os poios desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que é o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 
É muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16735 	DATA: 13/1212016 

FL. N° 	

c't) 
Proc. n° 01 - 260/2015 
Carmen Cristina Malavazzi 8  
RF 11.197 - SGP. 12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Último inscrito: Enrico Rocha — Conselho Tutelar de Pirituba. 
O SR. ENRICO ROCHA — Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
O SR. JAIR TATTO (?) — Obrigado. 
Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para sanção ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto — pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a diminuição do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habital 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JAIR TATTO (?) — Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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Vereador Eduar Ma 	zzo S licy 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE 

LEI N 2  260/2015, do Vereador Reis, 

que institui o Programa Busca Ativa 

no município de São 

a outras providências. 

e-Reêimento Interno desta Casa 

presento a proposição para acrescer o inciso VII, do artigo 2 2, do referido 

Projeto com a seguinte redação: 

"Art. 2 2  .... 

(...) 

VII — A Prefeitura do Município de São Paulo se empenhará na 

manutenção e atualização de cadastro das famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família e do Programa de Garantia de Renda Mínima 

Familiar." 

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2017. 
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19/04/2017 

Carlos duardo de AraujO 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

  

do processo n° 01 26Q de  2015, 19/04/2017 (a) 

À Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Administração 

Pública de folha(s) no 53-  ciL-  com 1 Emenda do Vereador 

Eduardo Suplicy de folha(s) no 	ctct 	na 12a Sessão 

Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a elaboração do 

parecer contendo a Redação Final do mencionado projeto de lei. 
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CAD/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no  qec)N,  
No 	,--)CD 	

de 

Márcia Yoshirn 
Rr. 11.328 - 

do 0  ) Prs,oc 

Hosi 
SN. 12 

PAR 

581/2017 

PARECER Nu 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0260/15. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que institui o Programa 
Busca Ativa São Paulo no Município e dá outras providências. 

O projeto recebeu parecer pela Legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; e parecer favorável das Comissões de Administração Pública; 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher; Educação, Cultura e Esporte e de Finanças e 
Orçamento, nos termos do Substitutivo da Comissão de Administração Pública. 

A proposta foi aprovada, em 2' discussão e votação, na forma do Substitutivo da Comissão 

de Administração Pública (fls. 80/87), na 12a  Sessão Extraordinária da 17a  Legislatura, em 

19/04/2017, juntamente com a Emenda de fls. 99, sendo encaminhada em seguida a esta 

Comissão para a elaboração do parecer propondo a sua redação final, com fundamento no 

art. 259 do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final: 

PROJETO DE LEI N°260/15 

Institui o Programa Busca Ativa São Paulo no 

município e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Busca Ativa São Paulo pelo Poder Público Municipal. 

Art. 2° O Programa Busca Ativa São Paulo tem como diretrizes: 

I - A inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade; 
HtLuolvi 

586/2017  
. • 
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II - A inclusão de adolescentes em situação de risco, entendido como aqueles que tiveram 

contato direto com crimes e contravenções, seja com a participação passiva ou ativa; 

III - A busca da dignidade da pessoa humana para toda a juventude paulistana; 

IV - Promoção focalizada de assistência social; 

V - Coordenar ações que visem à ascensão social de adolescentes em situação de pobreza 

no município; 

VI - Proporcionar auxílio psicossocial a crianças e adolescentes vítimas de violência e outros 

traumas. 

VII — A Prefeitura do Município de São Paulo se empenhará na manutenção e atualização 

de cadastro das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e do Programa de 

Garantia de Renda Mínima Familiar. 

Art. 3° Serão considerados como beneficiários deste programa, adolescentes com as 

seguintes características: 

I - na faixa etária dos 12 (doze) aos 21 (vinte e um) anos; 

II - de famílias com renda de até 1/2 (meio) salário mínimo per capita; 

III - egressos do sistema socioeducativo; 

IV - vítimas de violência doméstica; 

V - abrigados em lares alheios e não atendidos por outros programas de proteção social; 

VI - envolvidos com o uso ou tráfico de entorpecentes; 

VII - filhos de pai ou mãe reclusos no sistema carcerário. 

Art. 4° Constituem atividades do Programa Busca Ativa São Paulo: 

I - a oferta de vagas em estágios no setor público e privado para os beneficiários; 

II - o oferecimento de cursos técnicos e profissionalizantes por meio do Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e outras iniciativas; 

III - o estímulo ao estudo, incluindo o apoio à formação daqueles jovens que não concluíram 

o ensino na idade certa por meio da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e outras 

iniciativas; 
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IV - assegurar acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas de violência e outros 

traumas por meio do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e 

outras iniciativas; 

V - assegurar acompanhamento àqueles adolescentes que se encontrem em situação de 

dependência química por meio do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e de iniciativas 

na redução de danos. 

Art. 5° Como instrumento do Programa Busca Ativa São Paulo, fica criado o Cadastro Único 

da Juventude. 

§ 1° O Cadastro Único da Juventude, no âmbito da Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social, tem o objetivo de localizar, identificar e cadastrar adolescentes e 

jovens em situação de vulnerabilidade social no âmbito do município de São Paulo. 

§ 2° O Cadastro Único da Juventude pretende dar conhecimento ao Poder Público Municipal 

a respeito da realidade socioeconômica desses jovens, trazendo informações de todo o 

núcleo familiar, das características do domicílio, e das formas de acesso a serviços públicos 

essenciais. 

§ 3° As informações contidas do Cadastro Único da Juventude deverão ser utilizadas pelo 

Poder Público Municipal para conceber, planejar e implementar políticas públicas voltadas 

aos adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade no Município de São Paulo, 

auxiliando-os na superação dessa condição. 

Art. 6° Ficam os seguintes agentes públicos autorizados a inserir no Cadastro Único da 

Juventude jovens identificados em situação de vulnerabilidade: 

I - Assistentes sociais; 

II - Agentes de saúde; 

III - Profissionais da Educação; 

IV - Servidores das Subprefeituras e de outros órgãos da Administração Municipal; 

V - Membros do Conselho Tutelar. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a Secretaria 

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e a Secretaria Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial poderão constituir grupo articulado de trabalho com o objetivo de identificar 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da C missão de Constituição, têgysTaçao 0-7 

NANA LIMA 

RINA IdILIO 

CAIO IANDA 

CLAUD DE SOUZA 

EDIR SALES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10260-15 

os adolescentes que mereçam especial atenção e para o desenvolvimento e 

acompanhamento do Programa. 

Art. 8° Todas as ações e providências decorrentes do Programa Busca Ativa São Paulo se 

pautarão em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 

8.069, de 13 de julho de 1990). 

Art. 9° O Executivo Municipal poderá conceder incentivos fiscais àquelas empresas 

comprometidas com a inclusão dos adolescentes em situação de risco, que contratarem 

beneficiários do Programa Busca Ativa São Paulo ou inscritos no Cadastro Único da 

Juventude. 

Art. 10. A Administração Municipal Direta e Indireta reservará porcentagem dos seus 

estágios aos adolescentes identificados pelo Programa. 

Art. 11. A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no que 

couber, no prazo de 90 dias a partir da sua promulgação. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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iho n° 	 do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 c)-( 	ciÁCJIS 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 LIRFal C1) 0h210°  

SESSÃO: 012-SE 
DATA: 19/04/2017 
EL: 94 DE 99 

- "PL 260/2015, do Vereador REIS (PT). Institui o Programa Busca Ativa São Paulo 

no município e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a  DO SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o PL 260/2015, na forma do substitutivo da Comissão de 

Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado. 

Há sobre a mesa emenda, que será lida. 

- É lido o seguinte: (Emenda ao PL 260/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — A votos a emenda ao PL 260/2015. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada. Vai à Redação Final 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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Mar 
R 9 

ti 

Folha n°,112(a_do prosso 
no d e Q2__(.7W 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 
NOTAS TAQU1GRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SÃO: 031-S0 
DATA: 30/05/2017 
FL: 8 DE 9 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Informo que o PLs 662/2013, de 

autoria dos Vereadores Milton Leite e Rodrigo Goulart; 260/2015, do Vereador Reis; e 

272/2016, do Executivo, não receberam emendas de redação. Portanto, os projetos vão à 

sanção do Sr. Prefeito. 
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Auxiliar 
ti 
nistrativo 

39 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

02 JU -dr/ 

Horas 

 

CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 107 

do processo n.°01-260/2015 	1°/06/2017 	 (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

O parecer propondo redação final, de fls. 101 a 104, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi aprovado na 31a Sessão Ordinária, 

realizada em 30 de maio de 2017, e não recebeu emendas de redação. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

1 0/06/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 
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¡Folha n° j 	do Processo 

	

I n° -40 	de 

	

Orlando 	Mondes 
RF, 	086 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 30 de maio de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00853/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 30 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 260/15, 
de autoria do Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São Paulo no 
município e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE MAIO DE 2017 
Cópia extraída de fls. 	 do processo 

(PROJETO DE LEI No 260/15) 
(VEREADOR REIS - PT) 

Institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no município e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de maio de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Busca Ativa São Paulo pelo 
Poder Público Municipal. 

Art. 2 0  O Programa Busca Ativa São Paulo tem como diretrizes: 
I - a inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade; 
II - a inclusão de adolescentes em situação de risco, entendidos 

como aqueles que tiveram contato direto com crimes e contravenções, seja com 
a participação passiva ou ativa; 

III - a busca da dignidade da pessoa humana para toda a 
juventude paulistana; 

IV - promoção focalizada de assistência social; 
V - coordenar ações que visem à ascensão social de adolescentes 

em situação de pobreza no município; 
VI - proporcionar auxílio psicossocial a crianças e adolescentes 

vítimas de violência e outros traumas; 
VII - a Prefeitura do Município de São Paulo se empenhará na 

manutenção e atualização de cadastro das famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família e do Programa de Garantia de Renda Mínima Familiar. 

Art. 3 0  Serão considerados como beneficiários deste programa 
adolescentes com as seguintes características: 

I - na faixa etária dos 12 (doze) aos 21 (vinte e um) anos; 
II - de famílias com renda de até 1/2 (meio) salário mínimo per 

capita; 
III - egressos do sistema socioeducativo; 
IV - vítimas de violência doméstica; 
V - abrigados em lares alheios e não atendidos por outros 

programas de proteção social; 
VI - envolvidos com o uso ou tráfico de entorpecentes; 
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de IS 

	

Orlando 	Mendes 

	

RF: 	.036 

Folha 
n O 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VII - filhos de pai ou mãe reclusos no sistema carcerário. 

Art. 40  Constituem atividades do Programa Busca Ativa São 
Paulo: 

I - a oferta de vagas em estágios no setor público e privado para 
os beneficiários; 

II - o oferecimento de cursos técnicos e profissionalizantes por 
meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) 
e outras iniciativas; 

III - o estímulo ao estudo, incluindo o apoio à formação daqueles 
jovens que não concluíram o ensino na idade certa por meio da Educação de 
Jovens e Adultos (DA) e outras iniciativas; 

IV - assegurar acompanhamento psicossocial dos adolescentes 
vítimas de violência e outros traumas por meio do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS) e outras iniciativas; 

V - assegurar acompanhamento àqueles adolescentes que se 
encontrem em situação de dependência química por meio do Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e de iniciativas na redução de danos. 

Art. 5 0  Como instrumento do Programa Busca Ativa São Paulo, 
fica criado o Cadastro Único da Juventude. 

§ 1 0  O Cadastro Único da Juventude, no âmbito da Secretaria de 
Assistência e Desenvolvimento Social, tem o objetivo de localizar, identificar e 
cadastrar adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social no âmbito 
do município de São Paulo. 

§ 20  O Cadastro Único da Juventude pretende dar conhecimento 
ao Poder Público Municipal a respeito da realidade socioeconômica desses jovens, 
trazendo informações de todo o núcleo familiar, das características do domicílio e 
das formas de acesso a serviços públicos essenciais. 

§ 30  As informações contidas do Cadastro Único da Juventude 
deverão ser utilizadas pelo Poder Público Municipal para conceber, planejar e 
implementar políticas públicas voltadas aos adolescentes e jovens em situação 
de vulnerabilidade no Município de São Paulo, auxiliando-os na superação dessa 
condição. 

Art. 60  Ficam os seguintes agentes públicos autorizados a inserir 
no Cadastro Único da Juventude jovens identificados em situação de 
vulnerabilidade: 

I - assistentes sociais; 
II - agentes de saúde; 
III - profissionais da Educação; 
IV - servidores das Subprefeituras e de outros órgãos da 

Administração Municipal; 
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1 1  do Precesso 
de iS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
V - membros do Conselho Tutelar. 

Art. 7 0  A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e a Secretaria 
Municipal de Promoção da Igualdade Racial poderão constituir grupo articulado 
de trabalho com o objetivo de identificar os adolescentes que mereçam especial 
atenção e para o desenvolvimento e acompanhamento do Programa. 

Art. 80  Todas as ações e providências decorrentes do Programa 
Busca Ativa São Paulo se pautarão em conformidade com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990). 

Art. 9 0  O Executivo Municipal poderá conceder incentivos fiscais 
àquelas empresas comprometidas com a inclusão dos adolescentes em situação 
de risco, que contratarem beneficiários do Programa Busca Ativa São Paulo ou 
inscritos no Cadastro Único da Juventude. 

Art. 10. A Administração Municipal Direta e Indireta reservará 
porcentagem dos seus estágios aos adolescentes identificados pelo Programa. 

Art. 11. A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder 
Executivo Municipal, no que couber, no prazo de 90 dias a partir da sua 
promulgação. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de maio de 2017. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 02 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 853, de 30/05/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 260/15, de autoria do Vereador Reis. 

.A1-6ertina T179renti:w de Souza 
RF: 793.092.5 
SGM/Asit 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

(s) de 20 	 
, 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 27/06/2017, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.674, DE 26 DE JUNHO DE 2017. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 27/06117 

ANDERSON ROCE O D SOUZA 
Supervisor de Finalização' i Pro . Legislativo 

Papel para informação, rubricado ' omorr a n.1V3  
(a) 	Orland 	1.M.andes 	 

Técnico minhstrativo 
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